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O presente manual foi concebido com o
propósito de apoiar empreendedores,
fundadores e gestores que pretendem criar ou
estruturar uma startup em Portugal,
fornecendo-lhes uma visão clara, prática e
juridicamente sólida sobre os principais aspetos
legais e administrativos relacionados com o
início da atividade empresarial.

Num contexto em que o ecossistema das
startups portuguesas tem crescido
significativamente, torna-se essencial
compreender o quadro jurídico e fiscal que
regula a constituição, funcionamento e
crescimento destas empresas. A formalização
adequada de uma empresa, o cumprimento das
obrigações legais e a adoção de boas práticas de
gestão são fatores determinantes para o
sucesso e sustentabilidade de qualquer projeto
inovador.

Este guia pretende, assim, ser mais do que um
simples compêndio de normas legais — constitui
um instrumento de orientação prática, escrito
em linguagem clara mas rigorosa, que visa
capacitar os empreendedores para uma atuação
consciente, responsável e conforme à legislação
portuguesa.

NOTA
INTRODUTÓRIA

8

http://www.vilawork.pt/


ÍNDICE 

A criação de uma startup é, antes de mais, um ato de
coragem e inovação. É através das startups que emergem
novas ideias, tecnologias disruptivas e modelos de negócio
capazes de transformar economias e gerar emprego
qualificado. Contudo, o entusiasmo empreendedor deve estar
acompanhado de uma sólida compreensão das obrigações
legais, fiscais e laborais que regulam a atividade empresarial.

Em Portugal, o processo de constituição de empresas foi
simplificado nas últimas décadas, mas continua a exigir
decisões estratégicas — desde a escolha da forma jurídica até
à definição do enquadramento fiscal, passando pela gestão
de contratos de trabalho e pela relação com as entidades
públicas como a Autoridade Tributária (AT) e a Segurança
Social (SS).

 O Guia Jurídico para Startups procura sistematizar toda essa
informação num formato acessível, prático e atualizado. O
seu objetivo é dotar os fundadores e gestores de startups das
ferramentas necessárias para constituir, gerir e expandir as
suas empresas de forma legal e eficiente, evitando riscos
futuros e garantindo a sustentabilidade do negócio.
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O empreendedorismo em Portugal tem vindo a afirmar-se como um dos principais motores de
inovação e crescimento económico, com destaque particular para o surgimento e consolidação das
startups — empresas jovens, inovadoras, de base tecnológica ou de modelo de negócio escalável.

 As startups representam um novo paradigma empresarial, centrado na criatividade, na agilidade e
na capacidade de gerar valor através da tecnologia e da inovação. Este fenómeno é impulsionado por
um ecossistema cada vez mais maduro, que envolve universidades, centros de investigação,
incubadoras, aceleradoras, investidores, entidades públicas e privadas, todos articulados com o
propósito de apoiar o desenvolvimento de novos negócios.

O ECOSSISTEMA DAS 
STARTUPS EM PORTUGAL

10

1. O CONCEITO DE STARTUP

O termo startup é frequentemente associado a empresas emergentes e inovadoras, que exploram
uma ideia original e têm potencial para crescer rapidamente.

Contudo, no contexto jurídico português, desde a publicação da Lei n.º 21/2023, de 25 de maio,
passou a existir uma definição legal e um regime formal de reconhecimento para estas empresas.

De acordo com a lei, uma startup é uma empresa que cumulativamente:
exerce atividade há menos de 10 anos;
emprega menos de 250 trabalhadores;
tem um volume de negócios anual igual ou inferior a 50 milhões de euros;
não resulta da cisão ou transformação de uma grande empresa, nem tem participação
maioritária de uma grande empresa;
tem sede ou pelo menos 25 trabalhadores em Portugal;
e cumpre uma das condições adicionais previstas na lei, como ser considerada empresa
inovadora, integrar atividades de I&D ou ter obtido investimento qualificado.

Assim, ao contrário da perceção comum de que uma startup é apenas “uma empresa jovem e
inovadora”, em Portugal o estatuto jurídico exige critérios objetivos, bem definidos e sujeitos a
reconhecimento formal através do mecanismo criado pela lei.

Estas empresas diferenciam‑se das organizações tradicionais pela sua estrutura ágil, orientação para
a inovação e capacidade de adaptação rápida ao mercado. Contudo, esta flexibilidade não dispensa
o cumprimento das obrigações legais e regulamentares, sob pena de comprometer a
sustentabilidade e viabilidade futura do projeto.

http://www.vilawork.pt/
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  As startups desempenham um papel crucial no fortalecimento da economia portuguesas.

 São responsáveis por:
Criar novos empregos, especialmente nas áreas tecnológicas e digitais;
Atrair investimento estrangeiro, através de capital de risco e programas de incubação
internacionais;
Fomentar a inovação, com o desenvolvimento de produtos e serviços de alto valor acrescentado;
Promover a modernização económica, acelerando a transição digital das empresas e instituições;
Dinamizar o tecido empresarial, contribuindo para a diversificação e competitividade dos setores
produtivos.

Portugal, graças à sua posição geoestratégica, qualidade de vida, talento qualificado e custo
competitivo, tem-se afirmado como um “hub europeu de inovação e empreendedorismo”, com
destaque para cidades como Lisboa, Porto, Braga, Coimbra e Aveiro, onde se concentram
comunidades empreendedoras ativas.

O ECOSSISTEMA DAS
STARTUPS EM PORTUGAL
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2. A IMPORTÂNCIA DAS STARTUPS PARA A ECONOMIA NACIONAL

3. APOIOS INSTITUCIONAIS E PROGRAMAS PÚBLICOS

O Estado português tem procurado criar um ambiente favorável ao investimento e à inovação
através de políticas públicas e instrumentos específicos de apoio ao empreendedorismo. A
coordenação de grande parte destas iniciativas é assegurada pela StartUP Portugal, enquanto
estrutura responsável pela Estratégia Nacional para o Empreendedorismo e pelo reconhecimento
do estatuto de startup.

Entre os programas e instrumentos mais relevantes destacam‑se:
Startup Voucher – apoio financeiro a empreendedores em fase de ideação e desenvolvimento
de projeto.
Startup Visa – programa de acolhimento de empreendedores estrangeiros que pretendem
desenvolver projetos inovadores em Portugal, associado à concessão de visto/autorização de
residência.
Tech Visa – programa destinado a atrair talento tecnológico estrangeiro qualificado.
Vales Incubação e Inovação – instrumentos de apoio a serviços de incubação e consultoria.
Portugal Ventures – sociedade de capital de risco pública que investe em projetos tecnológicos e
inovadores.
Inovação Social e programas como o Impacto+ – voltados para startups com fins sociais e
ambientais.

http://www.vilawork.pt/


 As incubadoras e aceleradoras são pilares fundamentais na estruturação e no crescimento das
startups.

 As incubadoras fornecem infraestruturas, mentoria, formação e rede de contactos, enquanto as
aceleradoras promovem programas intensivos de desenvolvimento de negócios e ligação direta a
investidores.

 Exemplos de referência em Portugal incluem:

Startup Lisboa,
UPTEC – Parque de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto,
Beta-i,
Braga StartUp,
Taguspark,
IPN Incubadora (Coimbra).

 Estes centros funcionam como catalisadores de inovação, proporcionando às startups as condições
ideais para crescerem, testarem produtos e entrarem em mercados internacionais.

ÍNDICE 

12

 4. O PAPEL DAS INCUBADORAS, ACELERADORAS E HUBS
TECNOLÓGICOS

5. ENQUADRAMENTO JURÍDICO DAS STARTUPS

Apesar de a designação “startup” não constituir uma forma jurídica própria, estas empresas devem
enquadrar‑se num modelo jurídico existente, conforme o Código das Sociedades Comerciais (CSC).

As formas jurídicas mais utilizadas incluem:
Empresário em Nome Individual (ENI) – opção mais simples para iniciar atividade, sem capital
social obrigatório; no entanto, não cumpre os requisitos legais para reconhecimento do estatuto
de startup;
Sociedade por Quotas (Lda.) – pela simplicidade e limitação de responsabilidade; 
Sociedade Unipessoal por Quotas – quando existe um único fundador; 
Sociedade Anónima (S.A.) – adequada a empresas com investidores múltiplos; 
Sociedade por Quotas com pacto de sócios – muito comum em startups tecnológicas. 

Além disso, as startups devem respeitar as normas fiscais (IRC e IVA), contributivas (Segurança
Social) e laborais (Código do Trabalho), e podem beneficiar de regimes de apoio fiscal à inovação,
como o SIFIDE II ou o Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI).

O ECOSSISTEMA DAS
STARTUPS EM PORTUGAL
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Apesar do ambiente favorável, as startups enfrentam desafios consideráveis, entre os quais:
acesso limitado a financiamento privado nas fases iniciais;
complexidade burocrática e fiscal em algumas áreas;
dificuldade em atrair e reter talento altamente qualificado;
necessidade de maior literacia jurídica e financeira por parte dos fundadores.

Por outro lado, as oportunidades são significativas.

Portugal oferece uma combinação única de talento, inovação, estabilidade política e apoio
institucional, tornando‑se um dos países europeus mais promissores para o desenvolvimento de
novas empresas tecnológicas.

O ecossistema português de startups encontra‑se em expansão e consolidação, sustentado por um
quadro legal moderno, políticas públicas de incentivo e uma comunidade empreendedora dinâmica.

Contudo, o sucesso de uma startup depende não apenas da qualidade da ideia, mas também da
compreensão do enquadramento jurídico em que opera. O empreendedor informado — que
conhece as suas obrigações legais, fiscais e laborais — está mais bem preparado para transformar a
sua visão num negócio sustentável, competitivo e alinhado com boas práticas de governação
empresarial.
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6. DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO CONTEXTO PORTUGUÊS

O ECOSSISTEMA DAS
STARTUPS EM PORTUGAL
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 Antes de dar início ao processo jurídico de constituição de uma startup, é essencial que o
empreendedor realize um planeamento estratégico e jurídico rigoroso. Este planeamento é o alicerce
sobre o qual o projeto será construído e deve integrar tanto os aspetos técnicos e financeiros como
os enquadramentos legais e fiscais.

 A fase de planeamento é, muitas vezes, negligenciada por empreendedores entusiasmados com a
ideia ou a tecnologia, mas é precisamente nesta etapa que se definem as bases para a
sustentabilidade, competitividade e conformidade legal da empresa. Um planeamento bem
estruturado permite reduzir riscos, prevenir litígios entre sócios e garantir uma gestão eficiente
desde o início da atividade.

ÍNDICE 

PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA
DE CONSTITUIÇÃO
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1. DA IDEIA AO MODELO DE NEGÓCIO

 Toda a startup nasce de uma ideia inovadora — seja um produto, um serviço ou uma tecnologia.

Contudo, a ideia, por si só, não é suficiente. É necessário transformá-la num modelo de negócio
viável e escalável.

 O modelo de negócio descreve como a empresa cria, entrega e captura valor no mercado.
Ferramentas como o Business Model Canvas ou o Lean Startup Method podem ajudar os fundadores
a definir:

Quem são os seus clientes (segmentos de mercado);
Qual o problema que resolvem e a proposta de valor;
Quais os canais de distribuição;
Como geram receitas;
Quais são os recursos e parceiros necessários.

 A clareza neste ponto facilita a definição da forma jurídica e do plano de financiamento mais
adequados.

http://www.vilawork.pt/
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PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA
DE CONSTITUIÇÃO
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2. ANÁLISE DE VIABILIDADE E ESTUDO DE MERCADO

 Antes de formalizar a constituição, o empreendedor deve avaliar a viabilidade económica e técnica
do projeto, respondendo a questões como:
 

Existe procura efetiva para o produto ou serviço?
Quem são os concorrentes diretos e indiretos?
Qual é o custo de entrada no mercado?
Qual é o retorno estimado do investimento inicial?

 O estudo de mercado permite antecipar desafios, identificar oportunidades e ajustar o plano de
negócios à realidade. Esta análise é também fundamental para atrair investidores e parceiros
estratégicos, pois transmite confiança e profissionalismo.

 3. DEFINIÇÃO DA ESTRUTURA SOCIETÁRIA E DO PACTO DE SÓCIOS

 A definição da estrutura societária é um dos momentos jurídicos mais relevantes da fase de
planeamento.

 Nesta etapa, devem ser ponderadas:

A forma jurídica (Sociedade por Quotas, Unipessoal, S.A., etc.);
A distribuição de quotas ou ações entre os fundadores;
As regras de tomada de decisão;
Os direitos e deveres de cada sócio;
As condições de entrada e saída de investidores ou colaboradores com participação no capital.

 É fortemente recomendada a elaboração de um Pacto de Sócios (Shareholders Agreement), mesmo
quando não é legalmente obrigatório. Este documento, de natureza contratual, regula aspetos como:

A entrada de novos investidores;
A proteção contra a diluição de participações;
A política de distribuição de lucros;
A resolução de conflitos entre fundadores;
A transmissão de participações em caso de saída.
Um pacto de sócios bem redigido evita litígios e garante estabilidade ao projeto.

http://www.vilawork.pt/
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  A fase de planeamento deve contemplar também a proteção jurídica da inovação.

 Nas startups, os ativos mais valiosos são frequentemente intangíveis — ideias, software, design,
algoritmos ou marcas. Assim, é essencial:

Registar a marca e o logótipo no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI);
Registar patentes, modelos de utilidade ou desenhos industriais, quando aplicável;
Formalizar acordos de confidencialidade (NDA) com colaboradores e parceiros;
Incluir cláusulas de cessão de direitos de propriedade intelectual nos contratos de trabalho ou
prestação de serviços.

 Estes mecanismos jurídicos asseguram que a propriedade intelectual pertence à empresa e não aos
indivíduos, prevenindo conflitos futuros.

PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA
DE CONSTITUIÇÃO
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4. PLANEAMENTO JURÍDICO E PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL

5. PLANEAMENTO FISCAL E CONTABILÍSTICO

  A escolha do enquadramento fiscal e contabilístico adequado é determinante para a saúde
financeira da startup.

 Entre as principais decisões destacam-se:

Optar entre regime simplificado ou contabilidade organizada;
Escolher o regime de IVA (normal, isenção, ou especial para pequenas empresas);
Definir o enquadramento dos sócios-gerentes em sede de IRS e Segurança Social;
Avaliar incentivos fiscais disponíveis (SIFIDE II, RFAI, DLRR, etc.).

 Um contabilista certificado deve ser envolvido desde o início do processo, para garantir a
conformidade com a legislação fiscal e o cumprimento das obrigações perante a Autoridade
Tributária (AT).

http://www.vilawork.pt/
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PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA
DE CONSTITUIÇÃO
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6. PLANEAMENTO FINANCEIRO E CAPTAÇÃO DE INVESTIMENTO

  As startups exigem recursos financeiros significativos nas fases iniciais, sobretudo em investigação,
desenvolvimento e marketing.

 É fundamental definir uma estratégia de financiamento que combine:

Capital próprio dos fundadores;
Business Angels e Fundos de Capital de Risco;
Linhas de crédito para inovação (ex. Banco Português de Fomento);
Apoios públicos como o StartUP Voucher ou programas europeus (Horizonte Europa).

 Uma gestão financeira prudente e transparente é essencial para conquistar a confiança de
investidores e garantir a sustentabilidade do negócio.

7. ENQUADRAMENTO LABORAL INICIAL

 Durante o planeamento, o empreendedor deve ainda considerar a contratação de colaboradores.

 É necessário decidir:
Que tipo de contratos utilizar (a termo, sem termo, de prestação de serviços, estágio, etc.);
As obrigações perante a Segurança Social e o cumprimento do Código do Trabalho;
A adoção de políticas de teletrabalho, formação e propriedade intelectual sobre os produtos
desenvolvidos.

 Mesmo em equipas pequenas, é fundamental estabelecer regras contratuais claras e respeitar os
direitos laborais, evitando conflitos e sanções legais.

 8. PLANEAMENTO DIGITAL E CONFORMIDADE COM O RGPD

 As startups tecnológicas operam frequentemente com grandes volumes de dados pessoais. Por isso,
é essencial garantir desde o início a conformidade com o Regulamento Geral de Proteção de Dados
(RGPD).
 Deve ser nomeado um responsável pela proteção de dados (DPO), implementadas políticas de
privacidade, e assegurado o consentimento informado dos utilizadores.

 O cumprimento do RGPD é não só uma obrigação legal, mas também um fator de confiança junto
de clientes e investidores.

http://www.vilawork.pt/
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 Um dos principais fatores de sucesso das startups é a capacidade de escalar — ou seja, de crescer
rapidamente sem aumento proporcional de custos.

 O planeamento deve prever:

Estrutura de gestão adaptável;
Parcerias estratégicas;
Expansão internacional;
Automação de processos e uso de tecnologia.

 Uma visão estratégica clara permite que a startup cresça de forma ordenada e sustentável, sem
comprometer a sua base jurídica e financeira.

 O planeamento e a estratégia de constituição são a fase mais crítica na criação de uma startup.

 É nesta etapa que se definem o modelo de negócio, a estrutura societária, a proteção jurídica, o
regime fiscal e o plano financeiro.

 Um empreendedor que investe tempo e rigor nesta fase está mais preparado para enfrentar
desafios, atrair investimento e garantir a perenidade do projeto.
 Planeamento é, assim, sinónimo de prevenção e sucesso empresarial.

PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA
DE CONSTITUIÇÃO
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9. PLANEAMENTO ESTRATÉGICO E ESCALABILIDADE
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A escolha da forma jurídica é um dos momentos mais determinantes no processo de constituição de
uma startup. Esta decisão influencia o nível de responsabilidade dos fundadores, o modo de
tributação, o acesso a financiamento, o grau de formalidade administrativa e a imagem institucional
da empresa perante investidores, parceiros e clientes.

 As startups, por natureza, caracterizam-se pela inovação, flexibilidade e potencial de crescimento
rápido. Assim, devem optar por estruturas jurídicas que lhes ofereçam agilidade na gestão, proteção
patrimonial e possibilidade de expansão, sem comprometer a conformidade legal.

 Em Portugal, as formas jurídicas aplicáveis às startups estão previstas no Código das Sociedades
Comerciais (CSC) e demais legislação complementar.

FORMAS JURÍDICAS
ADEQUADAS A STARTUPS
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 1. CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DA FORMA JURÍDICA

 Antes de decidir o tipo de sociedade a adotar, o empreendedor deve analisar cuidadosamente
fatores como:

O número de fundadores e respetivos papéis;
O nível de investimento inicial;
O grau de risco da atividade;
As necessidades de captação de capital no futuro;
O enquadramento fiscal e contabilístico pretendido;
As obrigações legais e contributivas associadas.

 A escolha deve ser feita de forma estratégica, privilegiando estruturas que conciliem flexibilidade e
segurança jurídica.
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2. EMPRESÁRIO EM NOME INDIVIDUAL

 O Empresário em Nome Individual é a forma mais simples e direta de exercer uma atividade
económica. O titular atua em nome próprio e responde ilimitadamente pelas dívidas contraídas na
atividade.
 
 Embora adequada a negócios de pequena dimensão, não é recomendada para startups, dado o
risco patrimonial associado e a ausência de separação entre os bens pessoais e os da empresa.

 Características principais:

Sem capital mínimo obrigatório;
Responsabilidade ilimitada do empresário;
Tributação em sede de IRS (categoria B);
Menor formalidade administrativa.

Vantagens: simplicidade e baixo custo de criação.

Desvantagens: ausência de proteção patrimonial e limitação ao crescimento.

 3. ESTABELECIMENTO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA (EIRL)

 O EIRL permite a um único titular constituir uma empresa com responsabilidade limitada ao
património afeto à atividade.

 Embora atualmente em desuso, pode ser uma opção transitória para empreendedores individuais
que desejam proteger parcialmente o seu património.

 Características principais:

Capital mínimo de 5.000 €;
Responsabilidade limitada ao capital afeto;
Obrigatoriedade de contabilidade organizada;
Regime fiscal de IRC.

Vantagens: proteção patrimonial e autonomia jurídica.

Desvantagens: maior complexidade e reduzida flexibilidade.
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  A Sociedade por Quotas é a forma jurídica mais utilizada pelas startups em Portugal, devido à sua
versatilidade e simplicidade.

 É constituída por dois ou mais sócios (ou apenas um, na modalidade Unipessoal Lda.), e a
responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor da sua quota no capital social.

 Características principais:

Capital social mínimo simbólico (1 € por quota);
Responsabilidade limitada ao capital subscrito;
Gestão por um ou mais gerentes;
Fiscalidade em sede de IRC;
Obrigação de contabilidade organizada.

 Vantagens:

Limitação de responsabilidade;
Flexibilidade na gestão e tomada de decisões;
Estrutura simples e de baixo custo;
Adequada a pequenas e médias startups.

 Desvantagens:

Menor atratividade para investidores internacionais (face à S.A.);
Limitações na transmissão de quotas.

 A Sociedade por Quotas é ideal para startups em fase inicial que necessitam de uma estrutura legal
sólida, mas flexível, e com custos reduzidos de constituição.

ÍNDICE 
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4. SOCIEDADE POR QUOTAS (LDA.)
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 A Sociedade Unipessoal Lda. é uma variação da sociedade por quotas, em que existe apenas um
sócio, pessoa singular ou coletiva.

 Mantém a mesma limitação de responsabilidade, estrutura contabilística e regime fiscal da
sociedade por quotas tradicional.

 Vantagens:

Simplicidade e total controlo pelo único fundador;
Responsabilidade limitada ao capital social;
Possibilidade de transformação em sociedade pluripessoal com entrada de novos investidores.

 Desvantagens:

Menor capacidade de atração de investimento;
Gestão concentrada, com menor partilha de competências.

 Esta forma é particularmente útil para startups em fase de ideação, ou projetos individuais que
preveem a entrada de sócios no futuro.

FORMAS JURÍDICAS
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5. SOCIEDADE UNIPESSOAL POR QUOTAS
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 A Sociedade Anónima é a estrutura jurídica mais adequada a startups com ambições de crescimento
rápido e necessidade de captação de investimento externo.

 É ideal para fases posteriores, quando o projeto atinge uma escala que justifica a entrada de
business angels, fundos de capital de risco ou investidores institucionais.

 Características principais:

Capital social mínimo de 50.000 €;
Capital dividido em ações (fácil transferência e investimento);
Mínimo de 5 acionistas (ou 1, se for unipessoal e pessoa coletiva);
Órgãos sociais: Assembleia Geral, Conselho de Administração e Fiscal Único;
Obrigatoriedade de Revisor Oficial de Contas;
Regime fiscal de IRC.

 Vantagens:

Facilidade de captação de investimento;
Separação clara entre propriedade e gestão;
Maior credibilidade perante o mercado e instituições financeiras.

 
 Desvantagens:

Custos mais elevados de constituição e manutenção;
Maior formalismo jurídico e contabilístico.

 A S.A. é a forma preferida em startups que pretendem internacionalizar-se ou preparar uma futura
entrada em bolsa (IPO).
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ADEQUADAS A STARTUPS

23

6. SOCIEDADE ANÓNIMA (S.A.)
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7. SOCIEDADE EM NOME COLETIVO E SOCIEDADE EM COMANDITA

 Estas formas societárias são menos comuns no contexto das startups, mas merecem referência:

Sociedade em Nome Coletivo: todos os sócios respondem ilimitadamente pelas dívidas da
empresa. Adequada apenas em negócios de confiança mútua (ex.: firmas de consultoria).
 Sociedade em Comandita (Simples ou por Ações): distingue entre sócios comanditados
(responsabilidade ilimitada) e comanditários (responsabilidade limitada ao capital investido).

Ambas as formas não se ajustam à filosofia moderna de startups, devido à rigidez e ao risco
patrimonial que implicam.

As Cooperativas de Inovação ou Startups de Impacto Social são cada vez mais relevantes. São
empresas criadas com fins económicos, mas que integram objetivos sociais ou ambientais,
promovendo práticas sustentáveis e colaborativas.

 Características principais:
Gestão democrática (um cooperador, um voto);
Capital variável;
Possibilidade de benefícios fiscais e apoios públicos;
Regime fiscal em IRC, com regras específicas.

 
 Estas estruturas são adequadas a projetos de inovação social, economia circular, energias
renováveis e outras áreas de impacto coletivo.

 A forma jurídica escolhida define a identidade legal da startup e influencia todas as dimensões da
sua atividade — fiscal, financeira, laboral e patrimonial. Para startups em fase inicial, a Sociedade por
Quotas (Lda.) ou a Sociedade Unipessoal Lda. são geralmente as opções mais adequadas, pela
flexibilidade e proteção oferecidas.

 À medida que o negócio cresce e atrai investimento, a transição para uma Sociedade Anónima (S.A.)
pode tornar-se estratégica, garantindo maior capacidade de captação de capital e governança
corporativa robusta.

 A decisão deve ser sempre acompanhada por aconselhamento jurídico e contabilístico
especializado, assegurando que a estrutura escolhida responde às necessidades presentes e futuras
da empresa.

8. COOPERATIVAS DE INOVAÇÃO E STARTUPS SOCIAIS
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A constituição de uma empresa em Portugal é o processo que confere personalidade jurídica à
entidade e permite o início formal da sua atividade económica. Para as startups, este passo é
particularmente importante, pois marca a transição entre a fase de projeto e a fase de operação.

 Nos últimos anos, o Estado português tem promovido uma política de desburocratização e
digitalização, criando diversos meios simplificados de constituição de empresas, com o objetivo de
tornar o processo mais rápido, acessível e eficiente.

 Atualmente, o empreendedor dispõe de várias opções — desde métodos tradicionais a plataformas
digitais integradas.

MEIOS DE CONSTITUIÇÃO 
DE EMPRESAS EM PORTUGAL
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1. PRINCÍPIOS GERAIS DO PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO

 Independentemente do meio utilizado, a constituição de uma empresa envolve, regra geral, as
seguintes etapas fundamentais:

Escolha da forma jurídica e da firma (nome da empresa);
Elaboração do pacto social ou contrato de sociedade;
Depósito do capital social inicial;
Registo comercial na Conservatória do Registo Comercial;
Obtenção do Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC);
Declaração de início de atividade junto da Autoridade Tributária (AT);
Inscrição na Segurança Social como entidade empregadora;
Obtenção de licenças ou autorizações específicas, se a atividade assim o exigir.

 A execução correta destas etapas garante a validade jurídica da empresa e o seu enquadramento
nas autoridades competentes.
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    A “Empresa na Hora” é um regime especial que permite constituir uma sociedade de forma
imediata e presencial, num único balcão de atendimento em várias conservatórias e espaços do
cidadão em todo o país.
 
 Características principais:

Criação imediata da empresa no momento do pedido;
Possibilidade de escolher uma firma pré-aprovada ou apresentar uma previamente validada pelo
Registo Nacional de Pessoas Coletivas (RNPC);
Atribuição automática do NIPC, número de Segurança Social e código de acesso à Certidão
Permanente;
Entrega imediata do pacto social padrão e dos documentos constitutivos;
Possibilidade de abrir a empresa com capital mínimo simbólico (1 € por sócio).

 Vantagens:

Rapidez e simplicidade (constituição em cerca de 1 hora);
Custos reduzidos;
Formalização imediata da empresa;
Adequado para sociedades por quotas e unipessoais.

 Desvantagens:

Limitação na personalização do pacto social;
Menor adequação a sociedades anónimas ou com estrutura mais complexa.

 Este mecanismo é particularmente útil para startups em fase inicial, que necessitam de formalizar
rapidamente a sua existência para aceder a apoios, concursos, ou celebrar contratos com
investidores e parceiros.

MEIOS DE CONSTITUIÇÃO 
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2. EMPRESA NA HORA
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 A “Empresa Online” é o meio mais moderno e conveniente para a constituição de empresas em
Portugal, permitindo realizar todo o processo exclusivamente pela Internet, através do portal oficial
ePortugal.gov.pt.

 Requisitos:

Cartão de Cidadão com assinatura digital ou Chave Móvel Digital;
Certificação digital válida de todos os sócios e gerentes;
Escolha de firma e pacto social (padrão ou personalizado);
Pagamento eletrónico das taxas aplicáveis.

 Procedimento:

1.Aceder ao portal e selecionar o tipo de sociedade (Lda., Unipessoal Lda., S.A. etc.);
2.Preencher os dados de identificação dos sócios e gerentes;
3.Escolher o pacto social e objeto da sociedade;
4.Efetuar o pagamento online;
5.Receber o comprovativo de constituição, NIPC, e código da Certidão Permanente.

 Vantagens:

Conveniência total (sem deslocações);
Rapidez (processo concluído em 1 a 2 dias úteis);
Custo inferior à via presencial;
Possibilidade de personalizar o pacto social;
Adequado a startups tecnológicas ou com sócios internacionais.

 Desvantagens:

Necessidade de assinatura digital válida;
Limitação a formas jurídicas predefinidas (sobretudo Lda. e Unipessoal Lda.);
Requer conhecimento técnico do processo.

 Para startups com fundadores tecnicamente habilitados e familiarizados com meios digitais, a
Empresa Online é geralmente a opção mais eficiente.
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 3. EMPRESA ONLINE
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Portugal criou o programa Startup Visa, um mecanismo especial destinado a empreendedores
estrangeiros, provenientes de países fora do espaço Schengen, que pretendam desenvolver uma
empresa inovadora em território nacional.

Este programa não constitui uma forma jurídica de empresa, mas sim uma via de entrada e
autorização de residência que facilita o processo para quem deseja criar um negócio em Portugal.

Objetivos principais:
Atrair talento e investimento internacional;
Estimular a criação de emprego qualificado;
Internacionalizar o ecossistema português de inovação.

Condições essenciais:
Apresentação de um projeto inovador e tecnologicamente diferenciado;
Aprovação por uma incubadora certificada pelo IAPMEI;
Demonstração de capacidade financeira para sustentar o projeto;
Compromisso de desenvolver a atividade empresarial em Portugal.

Uma vez aprovado, o empreendedor obtém uma autorização de residência para
empreendedorismo, podendo então constituir legalmente a empresa segundo os modelos jurídicos
tradicionais previstos no ordenamento português, além de aceder a apoios fiscais, logísticos e à rede
de incubadoras nacionais.

Este programa é considerado um dos mais atrativos da Europa e reforça o posicionamento de
Portugal como destino competitivo para startups internacionais.
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4. STARTUP VISA E OUTRAS VIAS ESPECIAIS
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  O método tradicional continua a ser utilizado, sobretudo em sociedades de maior complexidade
(ex.: S.A. ou com múltiplos investidores).

 Etapas principais:

Elaboração e assinatura da escritura pública ou documento particular autenticado;
Depósito do capital social numa conta bancária em nome da sociedade;
Registo comercial na Conservatória;
Obtenção do NIPC e inscrição na Segurança Social;

·Declaração de início de atividade nas Finanças.

 Vantagens:

·Permite total personalização do pacto social;
·Adequado a sociedades complexas e com múltiplos sócios;
·Possibilidade de incluir cláusulas específicas de investimento e governação.

 Desvantagens:

·Processo mais moroso e dispendioso;
·Exige deslocações e intervenção notarial.

 Este método é comum em startups já estruturadas ou em fase de captação de capital de risco, em
que o pacto social contém cláusulas personalizadas de gestão, entrada e saída de investidores e
distribuição de participações.
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5. CONSTITUIÇÃO TRADICIONAL (ESCRITURA E REGISTO
PRESENCIAL)
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 Outra alternativa é a aquisição de uma sociedade já registada (empresa shelf), que se encontra
legalmente constituída, mas sem atividade económica.

 Após a compra, os novos titulares alteram o nome, objeto social e capital, passando a utilizá-la como
sua.

 Vantagens:

Rapidez (a empresa já existe juridicamente);
Possibilidade de início imediato de atividade.

 Desvantagens:

Menor transparência se não houver verificação rigorosa;
Eventual necessidade de ajustar contratos e registos.

 Esta via deve ser usada apenas com acompanhamento jurídico, garantindo que a sociedade
adquirida está isenta de passivos e obrigações anteriores.
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6. SOCIEDADE PRÉ-CONSTITUÍDA (COMPRA DE EMPRESA SHELF)

7. CONSTITUIÇÃO DE FILIAL OU SUCURSAL DE STARTUP
ESTRANGEIRA

 Startups internacionais que pretendam operar em Portugal podem constituir:

Filial, com personalidade jurídica autónoma;
Sucursal, dependente da casa-mãe estrangeira.

 Estas estruturas permitem expandir o negócio mantendo o controlo centralizado, mas exigem
registo na Conservatória e cumprimento das obrigações fiscais e contributivas locais.
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Para garantir a segurança jurídica e operacional, recomenda-se:

Verificar previamente o nome comercial no RNPC;
Elaborar pacto social personalizado, mesmo que se use modelo padrão;
Abrir conta bancária empresarial antes da atividade;
Consultar um advogado e contabilista certificado;
Registar marca e domínio digital logo após a constituição.

 Estas boas práticas previnem problemas legais e reforçam a credibilidade da startup perante
investidores e entidades públicas.

 Portugal disponibiliza atualmente um conjunto diversificado e eficiente de meios para a constituição
de empresas, adequados às diferentes fases e dimensões das startups.

 A escolha do meio deve equilibrar rapidez, custo e complexidade jurídica, atendendo às
necessidades específicas do projeto.

 Para startups em fase inicial, a Empresa Online e a Empresa na Hora são as opções mais indicadas,
pela sua simplicidade e baixo custo.

 Para projetos com investimento estrangeiro ou estrutura mais sofisticada, a constituição tradicional
ou o Startup Visa oferecem maior flexibilidade e segurança.

 A constituição formal é mais do que um requisito legal — é o primeiro ato de credibilidade e
profissionalismo de qualquer startup.

MEIOS DE CONSTITUIÇÃO 
DE EMPRESAS EM PORTUGAL

31

8. BOAS PRÁTICAS NA CONSTITUIÇÃO DA STARTUP
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 O registo comercial constitui uma etapa essencial do processo de constituição de uma empresa. É
através dele que a sociedade adquire personalidade jurídica plena, passando a ser reconhecida
oficialmente como entidade legal perante o Estado, terceiros e o sistema económico.

 Para as startups, este passo é mais do que uma formalidade: é o momento em que a ideia e o
projeto passam a ter existência legal e patrimonial autónoma, podendo contratar, emitir faturas,
abrir contas bancárias e beneficiar de incentivos públicos.

 O início de atividade, por sua vez, é o procedimento que formaliza o início das operações fiscais e
económicas, permitindo à empresa exercer a sua atividade junto da Autoridade Tributária (AT) e da
Segurança Social (SS).
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1. FINALIDADE DO REGISTO COMERCIAL

 O registo comercial tem como principais objetivos:

Garantir a publicidade e transparência das informações jurídicas das empresas;
Assegurar a segurança das transações comerciais, permitindo a terceiros conhecer a situação
legal das entidades com que contratam;
Formalizar atos jurídicos relevantes, como a constituição da sociedade, nomeações de gerentes,
alterações de capital ou dissolução;
Atribuir eficácia jurídica aos atos societários.

 Este registo é obrigatório para todas as sociedades comerciais, nos termos do Código do Registo
Comercial e do Código das Sociedades Comerciais (CSC).

2. ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO REGISTO COMERCIAL

 O registo é efetuado nas Conservatórias do Registo Comercial, sob tutela do Instituto dos Registos e
do Notariado (IRN, I.P.), entidade pública que gere e valida todos os registos das sociedades em
Portugal.

 O IRN assegura a emissão de:

Certidão de registo comercial (prova legal da existência da sociedade);
Certidão permanente (documento eletrónico com código de acesso público, válido para
entidades públicas e privadas);
Cartão de identificação de pessoa coletiva (NIPC).
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 3. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O REGISTO COMERCIAL

 A constituição e o registo da startup exigem a apresentação de um conjunto de documentos
formais. Estes podem variar conforme a forma jurídica, mas normalmente incluem:

Pacto social ou contrato de sociedade assinado por todos os sócios;
Ata de nomeação dos órgãos sociais (gerente, administrador, fiscal único, etc.);
Comprovativo do depósito do capital social (quando aplicável);
Comprovativo de pagamento das taxas de registo;
Identificação fiscal (NIF) dos sócios e gerentes;
Declaração de aceitação de funções dos administradores ou gerentes;
Comprovativo de morada da sede social;
Procuração, se o processo for realizado por mandatário.

 Quando a constituição é feita através da Empresa na Hora ou Empresa Online, a maioria destes
documentos é gerada automaticamente no momento do registo.

 4. ATRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DE PESSOA
COLETIVA (NIPC)

 O NIPC (também designado NIF empresarial) é o número que identifica fiscalmente a empresa
perante a AT, a SS e todas as entidades públicas.

 Este número é atribuído no momento do registo comercial, funcionando como:

Identificador fiscal (NIF);
Identificador da pessoa coletiva;
Número de registo da empresa.

 
 O NIPC é indispensável para abrir contas bancárias, emitir faturas, contratar colaboradores e aceder
a programas de financiamento.

REGISTO COMERCIAL E 
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 5. CERTIDÃO PERMANENTE E CÓDIGO DE ACESSO

 Após o registo comercial, é emitido um código de acesso à Certidão Permanente, disponível em
formato digital.

 Este documento comprova a existência legal da empresa e contém todas as informações relevantes:

Denominação social;
Sede e objeto social;
Identificação dos sócios e gerentes;
Capital social;
Situação jurídica atualizada (alterações, dissolução, etc.).

 A Certidão Permanente substitui a necessidade de certidões em papel e é válida perante qualquer
entidade pública ou privada.

 6. DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ATIVIDADE (AUTORIDADE
TRIBUTÁRIA)

 Concluído o registo, a startup deve apresentar a Declaração de Início de Atividade junto da
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), preferencialmente antes de iniciar qualquer operação
económica.

Finalidades principais:

Declarar o início efetivo da atividade comercial;
Indicar o regime de tributação (IRS ou IRC) e o regime de IVA aplicável;
Identificar a atividade económica (CAE) principal e secundárias;
Informar sobre o local de exercício da atividade e o contabilista certificado responsável.

 A declaração pode ser feita presencialmente num serviço de finanças ou online, através do Portal
das Finanças, sendo obrigatoriamente assinada por um contabilista certificado.

REGISTO COMERCIAL E 
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 7. INSCRIÇÃO NA SEGURANÇA SOCIAL COMO ENTIDADE
EMPREGADORA

 Simultaneamente, a startup deve proceder à inscrição na Segurança Social, obtendo o Número de
Identificação da Segurança Social (NISS) da empresa.

 Objetivos da inscrição:
Registar a startup como entidade empregadora;
Permitir o enquadramento dos trabalhadores contratados;
Assegurar o cumprimento das obrigações contributivas mensais;
Garantir acesso a apoios e incentivos públicos.

 A inscrição pode ser realizada através da plataforma Segurança Social Direta ou presencialmente
nos serviços competentes.

8. ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA EMPRESARIAL

 A startup deve obrigatoriamente possuir uma conta bancária em nome da empresa, separada da
conta bancária dos sócios, para:

Depositar o capital social;
Efetuar pagamentos e receber receitas;
Assegurar a rastreabilidade financeira exigida pela lei;
Cumprir as regras de contabilidade organizada.

 Os bancos exigem, para este efeito, cópia da Certidão Permanente, do NIPC, dos documentos de
identificação dos sócios e gerentes e do pacto social.

 9. LICENÇAS, REGISTOS E OBRIGAÇÕES SETORIAIS

Consoante o tipo de atividade, a empresa poderá necessitar de licenças ou autorizações específicas.
Exemplos:

Licença industrial (para fábricas e unidades de produção);
Registo na ERS (Entidade Reguladora da Saúde), para startups do setor médico;
Licença da ANACOM, para comunicações eletrónicas;
Autorização ambiental ou energética, para empresas verdes.

 É fundamental confirmar, junto das entidades reguladoras, se a atividade escolhida exige
licenciamento prévio ou comunicação obrigatória.

REGISTO COMERCIAL E 
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10. PUBLICIDADE LEGAL E COMUNICAÇÃO DE ATOS

 O registo comercial implica a publicação automática dos atos constitutivos no portal Publicações
Online, do Ministério da Justiça, garantindo a sua publicidade e transparência.

 Esta publicação é essencial para:

Dar conhecimento público da constituição da sociedade;
Validar alterações estatutárias, aumentos de capital e dissoluções;
Permitir a consulta por terceiros interessados.

 A empresa passa, a partir desse momento, a integrar o Registo Nacional de Pessoas Coletivas (RNPC)
e o sistema de informação empresarial português.

11. BOAS PRÁTICAS NO INÍCIO DA ATIVIDADE

 Para garantir uma transição segura e legal do projeto para a empresa, recomenda-se:

Validar a regularidade fiscal e contributiva desde o início;
Estabelecer um sistema contabilístico organizado (SNC);
Registar a marca e domínio digital da startup;
Celebrar contratos formais com todos os colaboradores e prestadores de serviços;
Manter documentação societária atualizada (livros de atas, registos e relatórios).

 Estas práticas reforçam a transparência e profissionalismo da startup, fundamentais para atrair
parceiros e investidores.

 O registo comercial e o início de atividade são marcos fundacionais da vida de qualquer empresa.  
Representam a passagem do conceito à realidade jurídica e financeira, conferindo à startup o
estatuto de entidade legalmente reconhecida.

 Cumprir rigorosamente estas etapas garante segurança jurídica, credibilidade institucional e acesso
ao ecossistema empresarial formal.

 Uma startup devidamente registada e enquadrada nas autoridades competentes é uma startup
pronta para crescer, captar investimento e competir de forma legítima no mercado nacional e
internacional.

REGISTO COMERCIAL E 
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 As obrigações fiscais constituem um dos pilares da gestão empresarial responsável.

 Cumpri-las de forma correta é essencial não apenas para garantir a legalidade da operação da
startup, mas também para assegurar a sustentabilidade financeira e o acesso a benefícios fiscais e
programas públicos.

 A Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) é o organismo do Estado responsável pela administração
dos impostos, pela fiscalização das obrigações fiscais e pela gestão da relação entre as empresas e o
sistema fiscal português.

 Uma startup, enquanto sujeito passivo de impostos, tem deveres específicos que devem ser
observados desde o início da sua atividade.

1. ENQUADRAMENTO FISCAL DAS STARTUPS

 No sistema fiscal português, as startups podem enquadrar-se em diferentes regimes, dependendo
da sua forma jurídica e volume de negócios.

 As sociedades comerciais (Lda., Unipessoal Lda., S.A., etc.) são sujeitas passivas de IRC (Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas).

 Os principais impostos e contribuições que podem incidir sobre a atividade empresarial são:

IRC – imposto sobre o rendimento das empresas;
IVA – imposto sobre o valor acrescentado;
IS – imposto do selo, aplicável a certos atos e contratos;
Retenções na fonte – sobre rendimentos pagos a trabalhadores, prestadores de serviços e
fornecedores.

 O enquadramento correto em cada regime depende da natureza da atividade, da dimensão da
empresa e das opções declaradas no início de atividade.
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 A Declaração de Início de Atividade é o primeiro passo fiscal da empresa após o registo comercial.

 Deve ser submetida à AT, presencialmente ou no Portal das Finanças, antes de iniciar qualquer
operação.

 Esta declaração inclui:

A identificação da empresa e dos representantes legais;
O CAE (Código de Atividade Económica) principal e secundários;
O regime de tributação em IRC (geralmente contabilidade organizada);
A opção pelo regime de IVA (trimestral, mensal ou isenção do artigo 53.º do CIVA);
A identificação do contabilista certificado responsável.

 A correta submissão desta declaração é fundamental para o enquadramento fiscal da startup.

2. DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ATIVIDADE

 O IVA é um imposto indireto que incide sobre as vendas de bens e prestações de serviços.  Todas as
startups que não estejam abrangidas por um regime de isenção devem cobrar IVA nas suas
transações e entregá-lo à AT.

Obrigações principais:
Emissão de faturas com o valor do IVA discriminado;
Comunicação eletrónica das faturas através do sistema e-fatura ou software certificado;
Entrega das declarações periódicas de IVA:
Regime trimestral (volume de negócios ≤ 650.000 €);
Regime mensal (volume de negócios > 650.000 €);
Pagamento do imposto devido até ao dia 15 do 2.º mês seguinte ao período de tributação.

Deduções:

 As empresas podem deduzir o IVA suportado em despesas relacionadas com a atividade, como
equipamentos, serviços e fornecimentos.

Isenção:

 O artigo 53.º do Código do IVA permite que pequenas empresas (com volume de negócios inferior a
14.500 € anuais em 2024 e 15.000€ em 2025) fiquem isentas de cobrança e entrega de IVA.

3. IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO (IVA)

OBRIGAÇÕES PERANTE A
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O IRC incide sobre o lucro tributável da empresa, isto é, a diferença entre os rendimentos obtidos e
as despesas fiscalmente dedutíveis.

A taxa geral é de 21% a nível nacional, com reduções aplicáveis a pequenas e médias empresas.

Principais obrigações:

Pagamento por conta – antecipação do IRC, calculado com base no lucro do ano anterior;
Pagamento especial por conta (PEC) – aplicável em determinadas situações, garantindo um nível
mínimo de tributação;
Entrega da declaração Modelo 22 de IRC até 31 de maio do ano seguinte;
Entrega da IES (Informação Empresarial Simplificada) até 15 de julho, incluindo demonstrações
financeiras e informação fiscal consolidada.

Taxas reduzidas:

Startups e PME beneficiam de uma taxa reduzida de 17% sobre os primeiros 50.000 € de lucro
tributável.
Empresas localizadas em territórios do interior beneficiam de uma taxa ainda mais favorável:
12,5% sobre os primeiros 50.000 € de matéria coletável.

Incentivos fiscais relevantes:

SIFIDE II – dedução à coleta para investimentos em investigação e desenvolvimento (I&D);
RFAI – Regime Fiscal de Apoio ao Investimento;
DLRR – Dedução por Lucros Retidos e Reinvestidos.

Estes mecanismos permitem reduzir de forma significativa a carga fiscal, incentivando a inovação, o
investimento produtivo e o crescimento sustentado das startups.

 4. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS COLETIVAS
(IRC)

OBRIGAÇÕES PERANTE A
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA (AT)

http://www.vilawork.pt/


ÍNDICE 

40

 As startups têm a obrigação de reter impostos sobre determinados rendimentos pagos a terceiros:

IRS – retenções sobre salários, honorários ou rendimentos de trabalhadores independentes;
IRC – retenções sobre serviços prestados por outras empresas em determinadas situações.

 As retenções devem ser:

Declaradas mensalmente à AT (Declaração Mensal de Remunerações– Modelo 10);
Entregues até ao dia 20 do mês seguinte ao pagamento.

 O incumprimento destas obrigações pode implicar coimas elevadas e responsabilidade solidária dos
gerentes.

 5. RETENÇÕES NA FONTE

6. COMUNICAÇÃO DE FATURAS E OBRIGAÇÕES DE FATURAÇÃO

 Todas as startups estão obrigadas a emitir faturas por cada operação comercial.

 Desde 2019, a comunicação eletrónica das faturas à AT é obrigatória, devendo ser feita:

Até ao dia 5 do mês seguinte à emissão;
Através de software certificado, SAF-T (PT) ou Portal e-fatura.
As faturas devem conter:
Nome e NIF do cliente;
Data e número sequencial;
Descrição do serviço ou produto;
Valor tributável, taxa e montante de IVA;
Identificação da empresa emitente.

Esta medida visa garantir a transparência fiscal e combater a evasão tributária.

OBRIGAÇÕES PERANTE A
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 A AT exige ainda o cumprimento de pagamentos por conta (antecipações de imposto) e pagamento
especial por conta (PEC), destinados a assegurar a regularidade contributiva da empresa.

 Além disso, as startups devem manter atualizada a sua conta corrente fiscal, que reflete todos os
créditos e débitos perante o Estado.

 O acesso à conta corrente pode ser feito no Portal das Finanças, permitindo acompanhar saldos,
pagamentos e eventuais dívidas fiscais.

7. PAGAMENTOS ESPECIAIS E CONTAS CORRENTES

 8. OBRIGAÇÕES CONTABILÍSTICAS E CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

 Nos termos do Sistema de Normalização Contabilística (SNC), todas as startups com contabilidade
organizada devem:

Registar todas as operações contabilísticas;
Elaborar demonstrações financeiras anuais (balanço, resultados, fluxo de caixa);
Manter documentos e registos fiscais por um período mínimo de 10 anos;
Garantir a auditoria obrigatória se excederem os limites legais (volume de negócios, balanço ou
número de empregados).

 A contabilidade organizada é uma ferramenta de gestão essencial, não apenas uma obrigação legal.

 9. COIMAS E SANÇÕES PELO INCUMPRIMENTO FISCAL

 O Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT) prevê sanções severas para o incumprimento fiscal:

Falta de entrega de declarações – coimas entre 150 € e 3.750 €;
Falta de pagamento de impostos – coimas até 7.500 € e juros compensatórios;
Ocultação de rendimentos ou fraude – responsabilidade criminal dos administradores.

 
 O cumprimento rigoroso das obrigações fiscais é, portanto, uma condição indispensável para a
reputação e sustentabilidade da startup.
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As startups podem melhorar a sua eficiência fiscal adotando práticas simples, mas consistentes,
como:

Manter contabilidade rigorosa e realizar um planeamento tributário anual para antecipar
obrigações e evitar imprevistos;
Tirar partido dos incentivos fiscais disponíveis (SIFIDE II, RFAI, DLRR), que permitem reduzir
significativamente a carga fiscal;
Investir em atividades de I&D, que podem gerar importantes deduções em sede de IRC;
Utilizar software de faturação certificado, garantindo conformidade com a Autoridade
Tributária e organização documental;
Regularizar atempadamente todas as obrigações fiscais e contributivas, evitando coimas e
assegurando acesso a apoios públicos;
Consultar regularmente um contabilista certificado, essencial para acompanhar alterações
legais e otimizar decisões fiscais.

Cultivar uma cultura de compliance fiscal demonstra profissionalismo e reforça a credibilidade da
startup perante investidores, bancos e entidades públicas, facilitando o acesso a financiamento e
parcerias estratégicas.

10. BENEFÍCIOS E BOAS PRÁTICAS FISCAIS PARA STARTUPS

11. SÍNTESE CONCLUSIVA DO PONTO

O cumprimento das obrigações perante a Autoridade Tributária é um dever jurídico e uma
demonstração de responsabilidade empresarial.

A startup que mantém uma gestão fiscal transparente não só evita sanções, como reforça a sua
credibilidade e sustentabilidade no mercado.

 A boa prática fiscal deve ser encarada como parte integrante da estratégia de gestão, e não como
mera obrigação legal.

A regularidade fiscal é, em última análise, um fator de competitividade, confiança e longevidade
empresarial.
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A Segurança Social é uma das principais instituições do Estado português e desempenha um papel
essencial na proteção dos trabalhadores, na sustentabilidade das empresas e no equilíbrio
económico e social do país.

Para as startups, o cumprimento das obrigações perante a Segurança Social é tão importante quanto
o cumprimento das obrigações fiscais.

Estas obrigações asseguram que a empresa opera de forma legal, protege os seus colaboradores e
garante o acesso a benefícios sociais, como subsídios, reformas e apoios à parentalidade.

1. ENQUADRAMENTO JURÍDICO

O regime contributivo da Segurança Social encontra-se regulado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de
setembro, que aprova o Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança
Social.

 Todas as empresas que exerçam atividade económica com trabalhadores estão obrigadas a:

Inscrever-se como entidades empregadoras;
Inscrever os trabalhadores ao seu serviço;
Declarar mensalmente as remunerações;
Pagar as contribuições devidas.

O incumprimento destas obrigações implica coimas severas, juros de mora e eventual
responsabilidade solidária dos gerentes.
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 Após o registo comercial e a declaração de início de atividade, a startup deve efetuar a inscrição
como entidade empregadora junto da Segurança Social.

 Objetivos da inscrição:

Obter o Número de Identificação da Segurança Social (NISS) da empresa;
Associar a empresa ao sistema contributivo;
Permitir o registo dos trabalhadores e a declaração de remunerações.

 A inscrição pode ser realizada:

Online, através da plataforma Segurança Social Direta;
Presencialmente, nos serviços de atendimento da Segurança Social.

 Para o efeito, devem ser apresentados:

Certidão permanente da empresa;
Cartão de identificação de pessoa coletiva (NIPC);
Identificação dos gerentes ou administradores;
Comprovativo do início de atividade nas Finanças.

 2. INSCRIÇÃO DA EMPRESA NA SEGURANÇA SOCIAL

 Antes de iniciar funções, cada trabalhador deve estar inscrito na Segurança Social e possuir um
Número de Identificação da Segurança Social (NISS) individual.

 A entidade empregadora é responsável por:
Confirmar a inscrição do trabalhador;
Comunicar a data de início da relação laboral (até ao dia anterior ao início da atividade);
Declarar a categoria profissional e tipo de contrato;
Garantir que as contribuições são corretamente calculadas e entregues.

 Este registo é obrigatório para todos os colaboradores, incluindo:
Trabalhadores com contrato de trabalho;
Estagiários remunerados;
Administradores e gerentes com remuneração;
Sócios-gerentes de sociedades comerciais.

3. INSCRIÇÃO E ENQUADRAMENTO DOS TRABALHADORES

OBRIGAÇÕES PERANTE A
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 As contribuições para a Segurança Social destinam-se ao financiamento do sistema de proteção
social, nomeadamente prestações como pensões de reforma, subsídios de doença, parentalidade,
desemprego e outras prestações sociais legalmente previstas.

No regime geral dos trabalhadores por conta de outrem, a taxa contributiva global é de 34,75%,
aplicada sobre o valor da remuneração ilíquida, repartida da seguinte forma:

23,75% a cargo da entidade empregadora;
11% a cargo do trabalhador

4. TAXAS CONTRIBUTIVAS

A Declaração de Remunerações (DR) é uma obrigação mensal das entidades empregadoras perante
a Segurança Social.

Deve ser submetida até ao dia 10 do mês seguinte ao da prestação do trabalho e incluir, para cada
trabalhador, a identificação (NISS e categoria contributiva), o período de trabalho e todas as
componentes da remuneração sujeitas a contribuições, nomeadamente remuneração base,
subsídios, prémios e horas extraordinárias.
A entrega da DR é efetuada exclusivamente por via eletrónica, através da plataforma Segurança
Social Direta.

O incumprimento desta obrigação constitui contraordenação contributiva, punível com coima,
podendo ainda implicar a perda ou suspensão do acesso a benefícios sociais, fiscais ou a programas
públicos de apoio ao emprego.

 5. DECLARAÇÃO DE REMUNERAÇÕES MENSAIS

A legislação portuguesa prevê regimes específicos de redução ou isenção parcial das contribuições
para a Segurança Social, aplicáveis em determinadas situações e por períodos limitados,
nomeadamente no âmbito de medidas de incentivo à empregabilidade. Entre os principais casos
previstos na lei e em programas públicos, destacam-se:

Contratação de trabalhadores com deficiência, podendo beneficiar de reduções da contribuição a
cargo da entidade empregadora, mediante o cumprimento dos requisitos legais;
Contratação de jovens à procura do primeiro emprego ou desempregados de longa duração, em
que podem aplicar-se reduções temporárias da Taxa Social Única (TSU), especialmente em
contratos sem termo;
Programas públicos de emprego ou requalificação profissional, promovidos pelo IEFP ou por
outras entidades públicas, que podem prever apoios financeiros ou compensações associadas
aos encargos contributivos.
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 As contribuições para a Segurança Social devem ser pagas até ao dia 20 do mês seguinte àquele a
que respeitam as remunerações declaradas.

 Formas de pagamento:
Multibanco (referência gerada na Segurança Social Direta);
Débito direto;
Transferência bancária;
Presencialmente, em balcão autorizado.

 O não pagamento dentro do prazo legal origina:
Juros de mora automáticos;
Coimas administrativas;
Eventual responsabilidade solidária dos gerentes e administradores.

O cumprimento pontual das contribuições é um dos indicadores de regularidade contributiva,
requisito fundamental para o acesso a apoios públicos e incentivos fiscais.

6. PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

 Uma startup com situação contributiva regularizada é aquela que:

Não tem dívidas à Segurança Social;
Cumpre prazos de entrega de declarações e contribuições;
Está devidamente inscrita e atualizada no sistema.

 A comprovação desta situação é feita através da Certidão de Situação Contributiva, emitida
eletronicamente na Segurança Social Direta.

 Esta certidão é exigida em múltiplas situações, nomeadamente:

Candidaturas a programas de apoio e financiamento;
Concursos públicos;
Acesso a linhas de crédito com garantia estatal;
Registo de propriedade industrial e patentes.

 Manter esta regularidade é, portanto, um requisito estratégico e não apenas burocrático.

7. SITUAÇÃO CONTRIBUTIVA REGULARIZADA
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Os trabalhadores independentes e os sócios-gerentes também estão obrigatoriamente enquadrados
na Segurança Social.

 Trabalhadores independentes:

Enquadram-se como contribuintes do regime dos trabalhadores por conta própria;
A taxa contributiva é de 21,4% sobre o rendimento relevante (70% da média trimestral dos
rendimentos declarados);
Contribuições trimestrais, calculadas e ajustáveis no portal da Segurança Social Direta.

 Sócios-gerentes:

Contribuem com base na remuneração declarada ou no rendimento relevante;
A taxa contributiva é de 25,2%, com obrigação de pagamento mensal;
Estão igualmente cobertos para efeitos de proteção social (doença, reforma, parentalidade, etc.).

 É importante planear estes encargos no orçamento da startup, pois fazem parte dos custos fixos
regulares.

 8. TRABALHADORES INDEPENDENTES E SÓCIOS-GERENTES

Além das obrigações principais, a startup, enquanto entidade empregadora, deve ainda:

Comunicar à Segurança Social a admissão e a cessação de trabalhadores, dentro dos prazos
legalmente previstos;
Atualizar os dados da entidade, nomeadamente a morada da sede e a atividade exercida, sempre
que ocorram alterações relevantes;
Consultar e responder às notificações eletrónicas disponibilizadas na plataforma Segurança
Social Direta;
Colaborar em ações de verificação, fiscalização ou auditoria contributiva, bem como participar
em ações de formação ou esclarecimento, quando legalmente solicitadas pela Segurança Social.

A omissão, inexatidão ou atraso no cumprimento destas obrigações pode dar origem a coimas e
outras penalizações administrativas, mesmo na ausência de dívida contributiva.

9. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E COMUNICACIONAIS
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O regime português prevê um conjunto de benefícios e
incentivos contributivos que podem reduzir, de forma direta
ou indireta, os custos laborais das startups, especialmente
relevantes em fases iniciais ou de crescimento.

Entre os principais mecanismos aplicáveis, destacam-se:
Reduções temporárias da Taxa Social Única (TSU) na
componente a cargo da entidade empregadora, em
situações legalmente previstas, nomeadamente na
contratação de jovens à procura do primeiro emprego e
de desempregados de longa duração, sobretudo quando
celebrados contratos sem termo;
Regimes contributivos mais favoráveis na contratação de
trabalhadores com deficiência, que podem traduzir-se
numa redução significativa da contribuição da entidade
empregadora, mediante o cumprimento dos requisitos
legais;
Medidas de apoio à contratação promovidas pelo IEFP,
que podem incluir apoios financeiros associados aos
encargos salariais e contributivos, designadamente
comparticipações ou reembolsos parciais da TSU durante
um período determinado;
Programas públicos de apoio à inovação,
empreendedorismo e criação de emprego, nos quais os
custos com pessoal podem ser considerados despesas
elegíveis ou objeto de comparticipação, dependendo do
aviso e do regulamento aplicável.

Estes incentivos podem representar uma redução relevante
dos custos laborais iniciais, facilitando a criação de emprego
qualificado e o reforço das equipas em fases críticas do
desenvolvimento da startup.

O acesso a estes benefícios depende, em regra, da
regularidade contributiva, da apresentação de candidatura
quando exigida e do cumprimento rigoroso das condições
legais e regulamentares aplicáveis a cada medida.

 10. BENEFÍCIOS E INCENTIVOS CONTRIBUTIVOS 
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As relações laborais são um elemento central da atividade empresarial e um fator determinante para
o sucesso de qualquer startup.

O modo como uma empresa gere as suas relações com os colaboradores reflete-se diretamente na
sua produtividade, reputação e sustentabilidade.

O Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e sucessivamente alterado,
constitui o principal diploma que regula os direitos e deveres de empregadores e trabalhadores em
Portugal.

As startups, tal como qualquer entidade empregadora, estão obrigadas a cumprir integralmente as
normas nele previstas, garantindo a legalidade e a proteção dos seus trabalhadores.

1. O CONTRATO DE TRABALHO: CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA

Nos termos do artigo 11.º do Código do Trabalho, considera-se contrato de trabalho aquele pelo qual
uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua atividade a outra, no âmbito da
organização desta e sob a sua autoridade e direção.

Para a existência de uma relação laboral devem verificar-se, cumulativamente, os seguintes
elementos:

Prestação de atividade por parte do trabalhador;
Pagamento de uma retribuição;
Subordinação jurídica, traduzida no poder de direção, organização e controlo do empregador.

Sempre que estes elementos estejam presentes, considera-se existir um contrato de trabalho, ainda
que o vínculo seja formalmente designado de outra forma, designadamente como contrato de
prestação de serviços.

A startup deve, por isso, assegurar a adequada qualificação e formalização das relações laborais,
prevenindo situações de irregularidade e garantindo os direitos e deveres de ambas as partes.
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O Código do Trabalho prevê diversas modalidades de contrato de trabalho, adequadas às diferentes
necessidades da empresa e à natureza das funções exercidas.

a) Contrato sem termo
É o contrato de trabalho celebrado por tempo indeterminado, conferindo maior estabilidade e
segurança ao trabalhador.
Constitui a forma contratual regra no ordenamento jurídico português, devendo o recurso a
contratos a termo ter natureza excecional e fundamento legal.

b) Contrato a termo certo
É utilizado quando se prevê que a necessidade de trabalho cessará numa data determinada, por
exemplo no âmbito de um projeto temporário ou acréscimo excecional de atividade.
Deve indicar expressamente o motivo justificativo da sua celebração e tem a duração máxima de três
anos, incluindo renovações, nos termos legais.

c) Contrato a termo incerto
Aplica-se quando a duração do contrato não é determinável à partida, dependendo da conclusão de
uma tarefa, da realização de um projeto ou da substituição de um trabalhador temporariamente
ausente.
O contrato cessa quando se verifique o facto que justifica a sua celebração.

d) Contrato de muito curta duração
Destina-se a necessidades urgentes e ocasionais, com duração máxima de 35 dias por contrato e 70
dias por ano civil, por trabalhador.
Este tipo de contrato não carece de forma escrita, mas deve ser obrigatoriamente comunicado à
Segurança Social antes do início da prestação de trabalho.

e) Contrato a tempo parcial
Permite a prestação de trabalho com um período normal inferior ao praticado a tempo completo,
ajustando o horário às necessidades da empresa e do trabalhador.
O trabalhador a tempo parcial mantém os direitos laborais de forma proporcional à duração do
trabalho prestado.

f) Teletrabalho e trabalho remoto
Regulado pelos artigos 165.º a 171.º do Código do Trabalho, o regime de teletrabalho é
particularmente relevante para startups, sobretudo de base tecnológica.
O teletrabalho deve constar de acordo escrito, no qual se definem, entre outros aspetos, as
condições de prestação do trabalho, os meios de comunicação, a responsabilidade pelas despesas, a
proteção de dados e a privacidade do trabalhador.

2. TIPOS DE CONTRATOS DE TRABALHO
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O contrato de trabalho deve ser redigido por escrito sempre que legalmente exigido e conter, no
mínimo, os seguintes elementos essenciais:

Identificação das partes (entidade empregadora e trabalhador);
Data de início do contrato e, quando aplicável, o respetivo termo;
Local de trabalho e período normal de trabalho;
Categoria profissional e descrição das funções;
Valor da retribuição, respetiva periodicidade e forma de pagamento;
Regime de trabalho (tempo completo ou tempo parcial);
Referência ao instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável (CCT), quando exista;
Indicação do direito a férias, feriados e descanso semanal;
Cláusulas relativas à propriedade intelectual, confidencialidade ou não concorrência, quando
aplicáveis.

A falta de forma escrita, quando legalmente exigida, ou a omissão de elementos essenciais pode
determinar consequências legais relevantes, incluindo a presunção de existência de contrato sem
termo, nos termos do Código do Trabalho.

3. ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS DO CONTRATO DE TRABALHO

4. OBRIGAÇÕES DO EMPREGADOR (STARTUP)

A startup, enquanto entidade empregadora, está legalmente obrigada a cumprir um conjunto de
deveres, designadamente:

Celebrar contrato de trabalho por escrito, nos casos em que a lei o exige;
Inscrever o trabalhador na Segurança Social e proceder à declaração das respetivas
remunerações;
Pagar pontualmente a remuneração acordada;
Garantir condições adequadas de higiene, segurança e saúde no trabalho;
Respeitar os princípios da igualdade e da não discriminação;
Emitir recibos de vencimento, com discriminação clara das remunerações e dos descontos
efetuados;
Cumprir os períodos legais de férias, feriados e descanso semanal;
Manter registos atualizados de pessoal, contratos e demais documentação laboral obrigatória.

O incumprimento destas obrigações pode dar origem a contraordenações laborais, bem como a
responsabilidade administrativa, civil e, em determinados casos, contraordenacional agravada, nos
termos da legislação aplicável.
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 O trabalhador, por sua vez, está vinculado aos seguintes deveres:
Cumprir diligentemente as suas funções;
Respeitar as ordens e instruções do empregador, dentro da legalidade;
Guardar sigilo profissional;
Zelar pelos bens e equipamentos da empresa;
Promover um ambiente de trabalho saudável e cooperativo.

 A violação grave destes deveres pode constituir justa causa de despedimento, conforme o artigo
351.º do Código do Trabalho.

5. OBRIGAÇÕES DO TRABALHADOR

 6. PERÍODO EXPERIMENTAL

 O período experimental permite que ambas as partes avaliem a adequação à relação laboral.
Durante este período, qualquer das partes pode cessar o contrato sem necessidade de invocação de
justa causa, podendo existir ou não aviso prévio, consoante a duração do período experimental já
decorrido e o regime legal aplicável.

 A duração varia conforme a função:
90 dias – trabalhadores em geral;
180 dias – cargos de responsabilidade ou técnicos;
240 dias – cargos de direção e confiança.

É recomendável que as startups utilizem este período de forma ética, como fase de avaliação real e
não de substituição rotativa de trabalhadores.

7. REMUNERAÇÃO E COMPONENTES SALARIAIS
 A remuneração é o elemento essencial do contrato de trabalho. Compreende:

Remuneração base;
Subsídio de férias e de Natal;
Complementos variáveis (comissões, prémios, bónus, stock options).

No contexto das startups tecnológicas, é comum a adoção de planos de participação no capital
(designadamente stock options), através dos quais os colaboradores podem adquirir participações
na empresa.
Estes planos devem ser regulados por instrumento contratual próprio, com definição clara das
condições de atribuição, prazos, direitos, deveres e critérios de valorização, de modo a garantir
transparência e segurança jurídica.
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O período normal de trabalho é, por regra, de 8 horas diárias e 40 horas semanais.

O Código do Trabalho prevê, contudo, regimes de organização do tempo de trabalho mais flexíveis,
nomeadamente:

Horário flexível;
Banco de horas, individual ou grupal, desde que exista acordo ou enquadramento legal aplicável;
Isenção de horário de trabalho, aplicável sobretudo a funções de direção, chefia ou confiança,
mediante acordo escrito;
Teletrabalho e regimes de trabalho híbrido, devendo ser assegurado o respeito pelos períodos
de descanso e pelo direito à desconexão, nos termos da lei.

8. DURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO TEMPO DE TRABALHO

9. CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

O contrato de trabalho pode cessar por diversos fundamentos legalmente previstos,
designadamente:

Caducidade, no termo do prazo (contrato a termo certo) ou com a conclusão da tarefa que
justificou a contratação (contrato a termo incerto);
Revogação por mútuo acordo entre empregador e trabalhador;
Despedimento com justa causa, por violação grave e culposa dos deveres do trabalhador;
Despedimento por inadaptação ou por extinção do posto de trabalho, nos termos legais;
Resolução do contrato pelo trabalhador, com justa causa imputável ao empregador;
Denúncia do contrato pelo trabalhador, sem justa causa, mediante cumprimento do respetivo
aviso prévio legal.

A cessação do contrato deve ser formalizada por escrito, comunicada à Segurança Social, e
acompanhada da entrega dos documentos legalmente exigidos ao trabalhador.
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 O Código do Trabalho proíbe expressamente qualquer forma de discriminação, designadamente em
função do sexo, idade, orientação sexual, identidade de género, religião, deficiência, convicções
políticas ou ideológicas, entre outros fatores legalmente protegidos.

As startups devem adotar políticas internas de igualdade e inclusão, promovendo um ambiente de
trabalho ético, respeitador e livre de discriminação.

O assédio moral ou sexual em contexto laboral constitui uma infração muito grave, nos termos do
Código do Trabalho, sendo punível com coimas elevadas e podendo, em determinadas situações, dar
origem a responsabilidade civil e criminal, nos termos da lei penal aplicável. - O regime jurídico do
assédio encontra-se previsto nos artigos 29.º e 30.º do Código do Trabalho.

10. IGUALDADE, NÃO DISCRIMINAÇÃO E ASSÉDIO

11. FORMAÇÃO PROFISSIONAL E DESENVOLVIMENTO

O empregador deve assegurar aos trabalhadores o direito à formação profissional contínua,
correspondente a um mínimo de 40 horas anuais, ou proporcionalmente em caso de contrato a
tempo parcial ou de duração inferior ao ano. Esta obrigação assume particular relevância no
contexto das startups, onde a atualização tecnológica, a aquisição de novas competências e a
inovação contínua são fatores determinantes para a competitividade.

O incumprimento do dever de formação profissional pode dar origem a contraordenações laborais e
à exclusão ou perda de acesso a apoios públicos e incentivos estatais, quando estes dependam do
cumprimento das obrigações legais.

12. SEGURANÇA, SAÚDE E BEM-ESTAR NO TRABALHO

 As startups, independentemente da sua dimensão ou número de trabalhadores, estão obrigadas a
implementar medidas de prevenção de riscos profissionais, em conformidade com a Lei n.º
102/2009, de 10 de setembro, que aprova o Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no
Trabalho. Em particular, devem garantir:

Avaliação e prevenção dos riscos profissionais;
Formação adequada em segurança e saúde no trabalho;
Acesso à medicina do trabalho;
Condições adequadas de ergonomia, ventilação, iluminação e conforto térmico.

O não cumprimento destas obrigações pode implicar responsabilidade contraordenacional e, em
situações especialmente graves, responsabilidade criminal, nos termos da legislação aplicável.
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Muitas startups recorrem a trabalhadores independentes (freelancers) ou a prestadores de serviços
para o desempenho de funções específicas ou pontuais.

Nestes casos, a relação jurídica é regulada por contrato de prestação de serviços, nos termos do
Código Civil, e não pelo Código do Trabalho.
Contudo, sempre que se verifiquem elementos característicos de uma relação laboral,
designadamente subordinação jurídica, imposição de horário e dependência económica, o vínculo
pode ser recaracterizado judicialmente como contrato de trabalho, com todas as implicações legais
daí decorrentes, incluindo o pagamento retroativo de contribuições para a Segurança Social, direitos
a férias, subsídios e eventuais indemnizações.

É, por isso, essencial que as startups distingam claramente entre trabalhadores subordinados e
prestadores externos, assegurando a correta qualificação jurídica das relações contratuais.
O cumprimento rigoroso do Código do Trabalho constitui um fator de estabilidade, ética e
credibilidade empresarial.

Uma startup que gere adequadamente as suas relações laborais:
Evita litígios e coimas;
Atrai e retém talento qualificado;
Fortalece a sua cultura organizacional;
Reforça a confiança de investidores e parceiros.

O contrato de trabalho é mais do que uma formalidade: é o instrumento jurídico fundamental que
protege ambas as partes e assegura o equilíbrio entre inovação e responsabilidade social.

 13. RELAÇÕES CONTRATUAIS ALTERNATIVAS: PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS E FREELANCE
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 A propriedade intelectual (PI) e a proteção de dados são áreas críticas para a sobrevivência e
crescimento das startups.

 Num ambiente altamente competitivo e digitalizado, o valor de uma startup reside muitas vezes nos
seus ativos intangíveis — ideias, tecnologia, software, marcas, design e informação confidencial.

 Garantir a proteção jurídica desses ativos é essencial para preservar a vantagem competitiva, atrair
investidores e prevenir litígios.

 Paralelamente, a conformidade com a legislação sobre proteção de dados pessoais reforça a
confiança dos utilizadores e assegura a credibilidade da empresa no mercado.

1. IMPORTÂNCIA ESTRATÉGICA DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

 A propriedade intelectual é o conjunto de direitos exclusivos concedidos pelo Estado sobre criações
do intelecto humano.

 Para as startups, estes direitos:

Protegem inovações contra imitação ou utilização indevida;
Permitem rentabilizar ativos através de licenciamento ou cessão;
Aumentam o valor da empresa perante investidores e parceiros;
Facilitam a internacionalização e o acesso a novos mercados.

 Ignorar a proteção jurídica da PI pode colocar em risco anos de desenvolvimento, investimento e
reputação.

2. ENQUADRAMENTO LEGAL DA PROPRIEDADE INTELECTUAL EM
PORTUGAL

 O regime jurídico português é regido essencialmente pelo:

Código da Propriedade Industrial (CPI) – Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro;
Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC) – Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de
março;
Convenções internacionais como a Convenção de Paris e o Acordo TRIPS;
Regulamentos e diretivas da União Europeia (EUIPO – European Union Intellectual Property
Office).

 Estes diplomas definem os direitos de proteção aplicáveis a marcas, patentes, desenhos, software e
outras criações intelectuais.
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3. MODALIDADES DE PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

 a) Marcas
As marcas distinguem os produtos ou serviços de uma empresa no mercado.
Podem ser constituídas por palavras, logótipos, símbolos, cores, sons ou por uma combinação
destes elementos.
O registo é efetuado junto do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) e confere,
designadamente:

Direito exclusivo de uso por 10 anos, renovável por iguais períodos;
Proteção contra imitação, uso indevido e concorrência desleal;
Valorização da identidade comercial e do ativo empresarial da startup.

b) Patentes e modelos de utilidade
As patentes protegem invenções técnicas que reúnam os requisitos de novidade, atividade inventiva
e aplicação industrial.
Os modelos de utilidade destinam-se à proteção de inovações com menor exigência inventiva, mas
com utilidade prática relevante.
A concessão destes direitos confere ao titular:

Exclusividade de exploração por 20 anos, no caso das patentes;
Exclusividade de exploração por até 10 anos, no caso dos modelos de utilidade.

Estes instrumentos são particularmente relevantes em startups tecnológicas, biotecnológicas,
industriais e de engenharia.

c) Desenhos e modelos
Os desenhos e modelos protegem a forma estética ou visual de produtos, incluindo o design
industrial.
A proteção é concedida por 5 anos, renovável até um máximo de 25 anos.
São especialmente relevantes para startups dos setores do design, moda, mobiliário, tecnologia e
bens de consumo.

d) Direitos de autor e software
Os direitos de autor protegem obras literárias, artísticas e científicas, incluindo software e bases de
dados, desde que sejam originais. A proteção nasce automaticamente com a criação da obra, não
dependendo de registo. Contudo, recomenda-se o depósito voluntário junto do IGAC (Inspeção-
Geral das Atividades Culturais) para efeitos probatórios.
O direito de autor tem, em regra, a duração de 70 anos após a morte do autor e pode abranger,
entre outros:

Código-fonte de software;
Interfaces gráficas;
Documentação técnica;
Design de websites e aplicações.

 

PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL NAS STARTUPS

http://www.vilawork.pt/


ÍNDICE 

58

e) Segredos comerciais e know-how
Informações confidenciais, métodos, algoritmos, processos internos e estratégias de negócio podem
ser protegidos como segredos comerciais, nos termos do Decreto-Lei n.º 110/2018, que transpõe a
Diretiva (UE) 2016/943.

Ao contrário de outros direitos de propriedade intelectual, a proteção dos segredos comerciais não
depende de registo, mas da adoção de medidas adequadas de confidencialidade, nomeadamente:

acordos de confidencialidade (Non-Disclosure Agreements – NDA);
cláusulas contratuais de sigilo;
políticas internas de acesso à informação.

Este regime é particularmente relevante para startups, uma vez que permite proteger know-how
estratégico sem divulgação pública.

4. ACORDOS E CLÁUSULAS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

 É essencial que os contratos de trabalho, prestação de serviços ou parceria contenham cláusulas
claras sobre propriedade intelectual, incluindo:

Titularidade das criações desenvolvidas no âmbito da empresa;
Cessão de direitos de autor ou invenção;
Obrigações de confidencialidade;
Condições de licenciamento ou partilha de resultados.

 Por regra, as criações feitas por um trabalhador no exercício das suas funções e sob direção da
empresa pertencem à startup, salvo estipulação em contrário.

 No entanto, esta regra deve constar expressamente no contrato para evitar litígios.

5. LICENCIAMENTO, CESSÃO E MONETIZAÇÃO DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL

 As startups podem monetizar os seus direitos de PI através de:

Licenciamento (autorização de uso mediante remuneração);
Cessão de direitos (transferência total da titularidade);
Joint ventures (parcerias estratégicas com partilha de tecnologia);
Franchising (utilização da marca e modelo de negócio).

 Estas estratégias geram receitas, atraem investidores e ampliam o alcance da inovação.
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 6. VIOLAÇÃO E DEFESA DE DIREITOS

 A violação de direitos de PI constitui infração civil e, em certos casos, crime.

 As startups devem adotar medidas preventivas e reativas, tais como:

Monitorização de mercado e internet para detetar usos indevidos;
Envio de notificações extrajudiciais (cease and desist letters);
Ações judiciais junto dos tribunais de propriedade intelectual;
Registo internacional (OMPI) para proteção em outros países.

 
 A defesa eficaz da PI é um investimento na segurança jurídica da empresa.

 7. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: ENQUADRAMENTO LEGAL

 O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), em vigor desde 2018, regula o tratamento
de dados pessoais na União Europeia.

 Em Portugal, é complementado pela Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto.

 As startups que recolhem, armazenam ou tratam dados pessoais — de clientes, utilizadores,
parceiros ou funcionários — estão obrigadas a cumprir as suas disposições, sob pena de coimas que
podem atingir 20 milhões de euros ou 4% do volume de negócios anual.

8. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO RGPD

 O tratamento de dados deve obedecer aos seguintes princípios:

Licitude, lealdade e transparência;
Limitação das finalidades (os dados só podem ser usados para o propósito recolhido);
Minimização (recolha apenas dos dados necessários);
Exatidão e atualização;
Limitação de conservação (apagar dados quando deixarem de ser necessários);
Integridade e confidencialidade;
Responsabilização do responsável pelo tratamento (accountability).

 Estes princípios aplicam-se a todas as operações digitais da startup, desde websites a aplicações
móveis.
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9. DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS

As startups devem assegurar aos titulares de dados pessoais o exercício dos direitos previstos no
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), designadamente:

Direito de acesso aos dados pessoais tratados;
Direito de retificação e direito à eliminação (“direito a ser esquecido”);
Direito à portabilidade dos dados para outro prestador de serviços;
Direito de oposição ao tratamento;
Direito à limitação do tratamento, nas condições legalmente previstas.

As startups devem ainda disponibilizar políticas de privacidade claras, transparentes, facilmente
acessíveis e redigidas em linguagem simples.

10. OBRIGAÇÕES DAS STARTUPS NO TRATAMENTO DE DADOS

 As startups que tratem dados pessoais devem cumprir, entre outras, as seguintes obrigações:

Designar um Encarregado de Proteção de Dados (DPO) sempre que tal seja legalmente exigido,
nomeadamente em caso de tratamento regular e sistemático de dados em grande escala ou de
categorias especiais de dados;
Implementar medidas técnicas e organizativas adequadas de segurança, tais como encriptação,
controlo de acessos e auditorias;
Manter um registo das atividades de tratamento, quando aplicável nos termos do RGPD;
Notificar a Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) em caso de violação de dados
pessoais, nos prazos legais, e comunicar aos titulares quando a violação represente elevado risco
para os seus direitos;
Assegurar formação adequada dos colaboradores em matéria de proteção de dados e
privacidade.

Estas obrigações aplicam-se independentemente da dimensão da startup, devendo, no entanto, ser
ajustadas à natureza, escala e risco do tratamento de dados efetuado.
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11. CONSEQUÊNCIAS DO INCUMPRIMENTO DO RGPD

As coimas aplicáveis por violação do RGPD podem ser particularmente elevadas, podendo atingir:

Até 10 milhões de euros ou 2% do volume de negócios anual mundial, no caso de infrações
menos graves;
Até 20 milhões de euros ou 4% do volume de negócios anual mundial, no caso de infrações mais
graves.

Para além das sanções financeiras, o incumprimento do RGPD pode ainda originar:

Perda de confiança por parte de utilizadores, clientes e investidores;
Responsabilidade civil pelos danos causados aos titulares dos dados;
Limitação ou proibição temporária do tratamento de dados, por decisão da autoridade de
controlo.

O cumprimento do RGPD constitui, assim, não apenas uma obrigação legal, mas uma questão de
sobrevivência, reputação e credibilidade empresarial.

 12. INTERLIGAÇÃO ENTRE PI E PROTEÇÃO DE DADOS

Muitas startups desenvolvem soluções tecnológicas que envolvem simultaneamente direitos de
propriedade intelectual (como software, algoritmos e design) e tratamento de dados pessoais (de
utilizadores, clientes ou parceiros).

É essencial assegurar um equilíbrio entre estes dois domínios, garantindo que:

O código, o design e as soluções tecnológicas são devidamente protegidos como criações
intelectuais;
Os dados pessoais tratados estão sujeitos a políticas de privacidade adequadas, base legal válida
e consentimento informado, quando aplicável;
A empresa cumpre, de forma articulada, o Código da Propriedade Industrial (CPI), o Código do
Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC) e o Regulamento Geral sobre a Proteção de
Dados (RGPD).
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Entre as principais boas práticas a adotar pelas startups no domínio da propriedade intelectual e da
proteção de dados, destacam-se:

Registar atempadamente marcas e assegurar a reserva de nomes de domínio relevantes, logo
após a constituição da empresa;
Proteger software e bases de dados através do direito de autor, assegurando, quando adequado,
o depósito voluntário para efeitos probatórios;
Implementar políticas internas de confidencialidade e celebrar acordos de não divulgação (NDAs)
com colaboradores, parceiros e prestadores de serviços;
Designar um responsável pela proteção de dados (DPO) sempre que tal seja legalmente exigido;
Utilizar contratos padrão que incluam cláusus claras sobre propriedade intelectual e proteção de
dados pessoais;
Realizar auditorias periódicas em matéria de propriedade intelectual e compliance digital,
identificando riscos e oportunidades de melhoria.

Estas práticas contribuem para a prevenção de litígios, a valorização da empresa e o reforço da
confiança do mercado.

A propriedade intelectual e a proteção de dados constituem pilares da economia digital e refletem a
própria natureza das startups. Proteger a inovação é proteger o futuro da empresa.
Cumprir o RGPD é garantir confiança, ética e credibilidade junto de utilizadores, investidores e
parceiros.

A startup que gere adequadamente os seus ativos intangíveis e dados pessoais não está apenas a
cumprir a lei — está a fortalecer a sua competitividade e reputação no mercado global.
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13. BOAS PRÁTICAS PARA STARTUPS

PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL NAS STARTUPS
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A responsabilidade legal, ética e sustentável constitui, hoje, um dos eixos fundamentais do sucesso
empresarial e da reputação institucional das startups.

Mais do que uma obrigação jurídica, trata-se de uma atitude estratégica e cultural, que define a
forma como a empresa se posiciona perante a sociedade, o mercado e o meio ambiente.

Num contexto em que a inovação e a tecnologia moldam diariamente o tecido económico, as
startups devem assumir-se não apenas como agentes económicos, mas também como atores
sociais responsáveis, orientados por valores de integridade, transparência e sustentabilidade.

RESPONSABILIDADE LEGAL,
ÉTICA E SUSTENTABILIDADE
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1. O CONCEITO DE RESPONSABILIDADE EMPRESARIAL

 A responsabilidade empresarial abrange o conjunto de deveres legais e éticos que recaem sobre as
empresas no exercício da sua atividade.

 Envolve três dimensões complementares:

Responsabilidade legal – cumprimento das leis, regulamentos e normas aplicáveis (fiscais,
laborais, ambientais, de proteção de dados, etc.);
Responsabilidade ética – adoção de comportamentos corretos e transparentes, mesmo quando a
lei não o impõe;
Responsabilidade social e ambiental – contribuição voluntária para o bem-estar coletivo e a
preservação do meio ambiente.

Estas três dimensões formam o conceito moderno de governação responsável (corporate
governance), essencial para a credibilidade e sustentabilidade das startups.
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 A ética empresarial é o alicerce de qualquer organização que pretenda crescer de forma sólida e
duradoura.

 Num ambiente altamente competitivo, onde as decisões são rápidas e muitas vezes tecnológicas, as
startups enfrentam desafios éticos constantes: gestão de dados, transparência nas relações com
investidores, direitos de autor, publicidade e concorrência.

 A adoção de códigos de ética e políticas internas de conduta ajuda a prevenir comportamentos
lesivos e a criar uma cultura de integridade.

 Os princípios fundamentais da ética empresarial incluem:

Honestidade e transparência nas relações comerciais;
Cumprimento rigoroso da legislação;
Igualdade de oportunidades e não discriminação;
Respeito pelos direitos humanos e pelos colaboradores;
Rejeição de práticas de corrupção ou concorrência desleal.
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2. A IMPORTÂNCIA DA ÉTICA EMPRESARIAL

 A responsabilidade legal exige que a startup cumpra todos os deveres decorrentes da lei, sob pena
de sanções civis, fiscais, laborais ou criminais.

 Para garantir este cumprimento, é fundamental adotar um sistema de compliance, isto é, um
conjunto de políticas e mecanismos que asseguram a conformidade da empresa com o quadro
jurídico aplicável.

 O compliance empresarial inclui:
Monitorização fiscal e contabilística;
Cumprimento das obrigações laborais e contributivas;
Respeito pelo RGPD e pela propriedade intelectual;
Avaliação de riscos legais e financeiros;
Implementação de políticas anticorrupção e antifraude.

 A ausência de políticas de compliance pode conduzir à responsabilidade dos administradores e
gerentes, nos termos do artigo 72.º do Código das Sociedades Comerciais.

3. RESPONSABILIDADE LEGAL E DEVER DE CONFORMIDADE
(COMPLIANCE)

RESPONSABILIDADE LEGAL,
ÉTICA E SUSTENTABILIDADE
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 Os administradores e gerentes das startups têm deveres fiduciários de diligência, lealdade e boa-fé.

 São pessoalmente responsáveis por atos praticados em violação da lei, dos estatutos ou das
deliberações sociais.        

 A responsabilidade pode ser:

Civil – por danos causados à sociedade, sócios ou terceiros;
Fiscal e contributiva – por falta de pagamento de impostos e contribuições;
Criminal – em casos de fraude, falsificação ou branqueamento de capitais;
Ambiental ou administrativa – por infrações às normas de sustentabilidade.

 A gestão responsável exige que as decisões empresariais sejam devidamente fundamentadas,
documentadas e conformes com a lei.

65

 4. RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES E GERENTES

 A sustentabilidade empresarial é hoje um critério de competitividade global.

 Significa integrar preocupações económicas, sociais e ambientais na gestão do negócio, garantindo
que o crescimento de hoje não compromete o bem-estar das gerações futuras.

 Os três pilares da sustentabilidade (conhecidos como “triple bottom line”) são:

People – valorização das pessoas, equidade e bem-estar;
Planet – proteção ambiental e uso racional dos recursos;
Profit – rentabilidade económica responsável.

 As startups, pela sua natureza inovadora, têm condições privilegiadas para adotar práticas
sustentáveis desde o início, como:

Redução do consumo de energia e materiais;
Utilização de tecnologias limpas e eficientes;
Promoção da economia circular;
Responsabilidade social corporativa e voluntariado.

5. SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

RESPONSABILIDADE LEGAL,
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 A sustentabilidade empresarial é cada vez mais regulada por normas legais e europeias, entre as
quais se destacam:

Regulamento (UE) 2020/852 – Taxonomia da União Europeia para atividades sustentáveis;
Diretiva (UE) 2022/2464 – Relatórios de Sustentabilidade Corporativa (CSRD);
Plano de Ação para o Financiamento Sustentável da UE;
Agenda 2030 das Nações Unidas e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

 Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 89/2017 impõe às grandes empresas a divulgação de informação não
financeira sobre ambiente, direitos humanos e anticorrupção — tendência que, progressivamente,
se estende às startups que procuram financiamento europeu.
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 6. O ENQUADRAMENTO LEGAL DA SUSTENTABILIDADE EM
PORTUGAL E NA UE

 A responsabilidade social corporativa traduz o compromisso voluntário das empresas com a
sociedade.

 No caso das startups, pode materializar-se através de:

Projetos de apoio à comunidade local;
Políticas de igualdade de género e inclusão;
Formação contínua e desenvolvimento dos colaboradores;
Adoção de práticas de consumo e produção sustentáveis;
Cooperação com entidades de economia social e solidária.

Estas ações reforçam a imagem pública da startup e contribuem para a sua legitimidade social.

7. RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA (RSC)

RESPONSABILIDADE LEGAL,
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 A transição energética e digital exige que as startups integrem políticas ambientais na sua estratégia
de inovação.

 As boas práticas incluem:

Compensação da pegada de carbono;
Utilização de energias renováveis;
Gestão eficiente de resíduos e recursos;
Desenvolvimento de produtos sustentáveis (“green innovation”).

 O cumprimento das normas ambientais (por exemplo, o Regime das Emissões Industriais, o
Regulamento REACH e as licenças ambientais) evita sanções e potencia o acesso a apoios europeus
para inovação verde.
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8. POLÍTICAS AMBIENTAIS E INOVAÇÃO VERDE

 A diversidade constitui uma força motriz da inovação e do crescimento sustentável.

As startups devem promover a igualdade de oportunidades e ambientes de trabalho inclusivos, em
conformidade com o enquadramento legal aplicável, designadamente:

Código do Trabalho, artigos 23.º a 25.º — princípios da igualdade e da não discriminação;
Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto — regime jurídico dos direitos das pessoas com deficiência;
Lei n.º 62/2017, de 1 de agosto — regime da representação equilibrada entre mulheres e
homens nos órgãos de administração e fiscalização, aplicável a determinadas entidades e
assumida como boa prática de governação.

A valorização do capital humano passa igualmente pela promoção do bem-estar, do equilíbrio entre
a vida pessoal e profissional e pela prevenção de situações de assédio e burnout, contribuindo para
ambientes de trabalho saudáveis, éticos e produtivos.

 9. IGUALDADE, DIVERSIDADE E BEM-ESTAR ORGANIZACIONAL

RESPONSABILIDADE LEGAL,
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O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, que transpõe a Diretiva (UE) 2019/1937, introduziu em Portugal o
regime de proteção de denunciantes, estabelecendo, designadamente, a obrigatoriedade de canais
internos de denúncia para entidades com 50 ou mais trabalhadores, bem como requisitos
associados a mecanismos de integridade e cumprimento normativo. 
Embora esta obrigação não seja aplicável à maioria das startups, é recomendável a adoção
voluntária de medidas como:

Políticas internas de denúncia e ética;
Códigos de conduta e anticorrupção;
Formação em integridade, ética empresarial e conflitos de interesse;
Revisão periódica de contratos, fornecedores e parceiros comerciais.

A integridade constitui um ativo competitivo essencial para qualquer empresa que aspire a operar
em mercados internacionais e a atrair investimento qualificado.
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10. TRANSPARÊNCIA E COMBATE À CORRUPÇÃO

Para assegurar uma gestão ética, responsável e sustentável, as startups devem adotar boas práticas
de governação corporativa, nomeadamente:

Definir políticas internas de ética, conformidade e compliance;
Implementar mecanismos de auditoria e controlo interno adequados à sua dimensão;
Garantir transparência financeira e prestação de contas;
Criar órgãos consultivos que promovam independência, diversidade e visão estratégica;
Envolver os colaboradores na definição da missão, valores e cultura organizacional.

 11. BOAS PRÁTICAS DE GOVERNAÇÃO NAS STARTUPS

12. SÍNTESE CONCLUSIVA DO PONTO

A responsabilidade legal, ética e sustentável não é um complemento da gestão — é o seu núcleo
essencial.

A startup que cresce com base na legalidade, na ética e na sustentabilidade constrói confiança
duradoura, tanto no mercado como na comunidade.

Ser legalmente correta é cumprir a lei;
Ser eticamente sólida é agir com integridade;
Ser sustentável é pensar no futuro.

A conjugação destes três princípios traduz-se numa empresa moderna, transparente e resiliente,
preparada para enfrentar os desafios económicos, sociais e ambientais do século XXI.

RESPONSABILIDADE LEGAL,
ÉTICA E SUSTENTABILIDADE
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 O financiamento é um dos pilares fundamentais para o nascimento, crescimento e consolidação de
qualquer startup.

 A estrutura financeira adequada permite transformar ideias inovadoras em negócios sustentáveis,
assegurar liquidez e atrair talento.

 Em Portugal, o ecossistema de empreendedorismo dispõe de múltiplas fontes de financiamento,
desde capital próprio a incentivos públicos e comunitários, bem como de um regime fiscal favorável
à inovação tecnológica.

 Compreender estas opções é essencial para que as startups possam planear estrategicamente o
seu desenvolvimento e investimento.

FONTES DE FINANCIAMENTO 
E INCENTIVOS FISCAIS
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 O capital próprio representa os fundos investidos pelos sócios na empresa, incluindo:

Capital social inicial;
Suprimentos (empréstimos dos sócios à empresa);
Lucros reinvestidos.

 O autofinanciamento é a forma mais simples e imediata de financiar uma startup, garantindo
controlo total e independência.

 Contudo, tem limitações: o crescimento pode ser mais lento e o risco financeiro recai diretamente
sobre os fundadores.

1. CAPITAL PRÓPRIO E AUTOFINANCIAMENTO
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 O capital de risco é uma das principais formas de financiamento para startups em fase de
crescimento.

 É fornecido por sociedades de capital de risco (SCR) e fundos de investimento, que adquirem
participações no capital da empresa em troca de capital e apoio estratégico.

 Características:

Investimento de médio/longo prazo (3 a 7 anos);
Participação acionista minoritária ou temporária;
Foco em empresas com potencial de valorização exponencial;
Saída futura (“exit”) através de venda ou bolsa.

 Em Portugal, atuam entidades como a Indico Capital Partners, Shilling VC, Armilar Venture Partners,
e Portugal Ventures (ligada ao Estado).
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 Os Business Angels são investidores privados que aplicam capital e know-how em startups com
elevado potencial de crescimento.

 Frequentemente, assumem também o papel de mentores e conselheiros.
 
 Vantagens:

Acesso a capital inteligente (capital + experiência);
Rede de contactos e oportunidades de parceria;
Financiamento flexível, com menor formalismo que os bancos.

 Em Portugal:
 Os Business Angels podem operar individualmente ou através de clubes e associações, como a
FNABA – Federação Nacional de Associações de Business Angels.

 Os investimentos podem beneficiar de incentivos fiscais, ao abrigo do artigo 32.º-D do Estatuto dos
Benefícios Fiscais (EBF).

2. BUSINESS ANGELS

3. CAPITAL DE RISCO E VENTURE CAPITAL

FONTES DE FINANCIAMENTO 
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 Embora mais restritivo, o financiamento bancário continua a ser relevante, especialmente em fases
de consolidação.

 As startups podem recorrer a:

Linhas de crédito específicas para PME inovadoras;
Empréstimos com garantia mútua, apoiados pelo Sistema Português de Garantia Mútua (através
de sociedades como a Norgarante, Garval, Lisgarante e Agrogarante).

 Estes mecanismos reduzem o risco para os bancos e facilitam o acesso ao crédito, mediante a
apresentação de planos de negócios sólidos.

71

 As incubadoras e aceleradoras oferecem não apenas espaço físico e apoio logístico, mas também
mentoria, formação e acesso a investidores.
 
 Exemplos de referência em Portugal:

Startup Lisboa
UPTEC (Universidade do Porto)
Taguspark
Beta-i
Brigth Pixel (Sonae IM)

 Muitas destas entidades estão certificadas pelo IAPMEI e permitem o acesso ao programa Startup
Visa, que apoia empreendedores nacionais e estrangeiros com projetos inovadores, como é o caso
do nosso centro de negócios, o Vilawork.

4. INCUBADORAS E ACELERADORAS

5. FINANCIAMENTO BANCÁRIO E GARANTIAS MÚTUAS

FONTES DE FINANCIAMENTO 
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Portugal dispõe de diversos programas públicos e comunitários destinados a apoiar o
empreendedorismo, a inovação e a transição digital e verde.

a) IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas
O IAPMEI disponibiliza apoios técnicos e financeiros às startups, nomeadamente através de:

Vales de Incubação e Inovação;
Apoios à digitalização;
Instrumentos de financiamento enquadrados no Portugal 2030.

b) Portugal 2030 e Plano de Recuperação e Resiliência (PRR)
O Portugal 2030 e o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) disponibilizam financiamento
significativo para projetos nas áreas de:

Inovação tecnológica e investigação e desenvolvimento (I&D);
Transição energética e sustentabilidade ambiental;
Capacitação digital;
Internacionalização e formação avançada.

c) Horizonte Europa
O Horizonte Europa é o programa-quadro da União Europeia para o financiamento da investigação e
inovação.
Permite às startups integrar consórcios internacionais e aceder a fundos não reembolsáveis,
designadamente para o desenvolvimento de tecnologias emergentes e soluções inovadoras.

FONTES DE FINANCIAMENTO 
E INCENTIVOS FISCAIS

6. FINANCIAMENTO PÚBLICO E EUROPEU

7. CROWDFUNDING E EQUITY CROWDFUNDING

O crowdfunding é um modelo de financiamento que permite às startups captar investimentos junto
de um elevado número de participantes através de plataformas digitais. As principais modalidades
incluem:

Doação — sem contrapartida financeira, comum em projetos sociais;
Recompensa — atribuição de bens ou serviços em troca do apoio;
Empréstimo (lending) — financiamento com reembolso e juros;
Capital (equity crowdfunding) — entrada dos investidores no capital social da empresa.

Em Portugal, o crowdfunding é regulado ao abrigo do Regulamento (UE) 2020/1503, sendo a CMVM
a autoridade de supervisão competente. Entre as plataformas reconhecidas ou utilizadas no
mercado destacam-se, entre outras:

GoParity;
PPL;
Raize.
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O sistema fiscal português prevê diversos benefícios e incentivos fiscais aplicáveis às startups e aos
seus investidores, com o objetivo de promover o investimento, a inovação e o crescimento
empresarial.

a) Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI)
O RFAI permite a dedução à coleta de IRC de uma percentagem do investimento realizado em ativos
fixos relevantes, designadamente equipamento, tecnologia e software, podendo a taxa atingir até
25%, nos termos e limites legalmente previstos.
Este regime pode, em determinadas circunstâncias, ser acumulável com outros incentivos fiscais.
b) SIFIDE II — Sistema de Incentivos Fiscais à Investigação e Desenvolvimento Empresarial
O SIFIDE II permite às empresas deduzirem à coleta de IRC uma parte significativa das despesas em
investigação e desenvolvimento (I&D).

A dedução resulta da aplicação de:
uma taxa base sobre as despesas elegíveis;
uma taxa incremental, associada ao aumento do investimento em I&D face a períodos
anteriores,

Podendo o benefício fiscal atingir, em certos casos, até 82,5% das despesas elegíveis.
Este regime é particularmente relevante para startups tecnológicas, científicas e de engenharia.

c) DLRR — Dedução por Lucros Retidos e Reinvestidos
A DLRR permite às micro, pequenas e médias empresas deduzirem à coleta de IRC uma
percentagem dos lucros retidos e reinvestidos em ativos elegíveis, nomeadamente ativos fixos
tangíveis e certos ativos intangíveis.

d) Regime de investimento em startups e capital de risco
(Estatuto dos Benefícios Fiscais — artigo 32.º-D)
Os investidores que apliquem capital em startups qualificadas podem beneficiar de uma dedução
em sede de IRS correspondente a 25% do valor investido, até ao limite anual de 100.000 €, nos
termos legalmente previstos.

e) Regime fiscal aplicável a trabalhadores de startups (stock options)
Os planos de participação no capital (stock options, unidades de participação ou ações) atribuídos a
trabalhadores e dirigentes de startups e scaleups beneficiam, desde 2023, de um regime fiscal mais
favorável em IRS, desde que sejam cumpridos os requisitos legais aplicáveis, designadamente
quanto ao tipo de empresa, período de detenção e condições de atribuição.

 8. INCENTIVOS FISCAIS PARA STARTUPS E INVESTIDORES
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 Além dos incentivos fiscais diretos, as startups podem beneficiar de:

Isenções de taxas municipais e licenças (em alguns municípios)
Programas de internacionalização promovidos pela AICEP;
Linhas de crédito bonificadas com juros reduzidos;
Parcerias com universidades e centros de I&D;
Acesso a incubadoras públicas e clusters tecnológicos.

 Estas medidas complementam o financiamento e contribuem para um ecossistema de inovação
mais robusto.

9. APOIOS COMPLEMENTARES E BENEFÍCIOS INDIRETOS

10. ESTRATÉGIA DE CAPTAÇÃO DE INVESTIMENTO

 Antes de procurar financiamento, a startup deve preparar:

Plano de negócios realista e estruturado;
Pitch deck claro e atrativo;
Demonstração de viabilidade técnica e económica;
Estrutura jurídica adequada (preferencialmente sociedade por quotas ou anónima);
Política de propriedade intelectual definida;
Regularidade fiscal e contributiva comprovada.

 Um investidor valoriza tanto a ideia como a organização jurídica e financeira da empresa.

 O financiamento é o combustível do crescimento das startups, mas deve ser sempre acompanhado
de planeamento, transparência e responsabilidade.

Portugal oferece hoje um ecossistema de apoio sólido, com capital privado, programas públicos e
incentivos fiscais competitivos

FONTES DE FINANCIAMENTO 
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A criação e gestão de uma startup em Portugal representa uma oportunidade excecional de
inovação, crescimento e impacto social, mas também um desafio jurídico e administrativo que exige
rigor, planeamento e conhecimento.

Ao longo deste manual, foram analisados de forma integrada os principais vetores legais, fiscais e
laborais que moldam o ciclo de vida de uma empresa — desde a sua constituição até à sua
consolidação no mercado.

A constituição de uma startup é mais do que um ato burocrático; é o nascimento de uma entidade
jurídica e económica, dotada de direitos, deveres e responsabilidades. Os mecanismos disponíveis —
como a Empresa Online, a Empresa na Hora ou o Startup Visa — refletem o esforço do Estado
português em simplificar processos, atrair investimento e promover um ambiente favorável ao
empreendedorismo.

O cumprimento das obrigações perante a Autoridade Tributária e a Segurança Social é essencial para
garantir a legalidade e a credibilidade da empresa. A regularidade fiscal e contributiva não é apenas
uma exigência legal — é um verdadeiro selo de confiança junto de investidores, parceiros e
entidades públicas. Uma empresa que gere corretamente as suas responsabilidades está mais
preparada para crescer de forma sólida e sustentável.

O Código do Trabalho estabelece as bases das relações laborais, assegurando um equilíbrio entre
flexibilidade e proteção. Respeitar os direitos dos trabalhadores, formalizar contratos e promover
condições de trabalho dignas reforça a cultura organizacional e contribui para a atração e retenção
de talento — o ativo mais valioso de qualquer organização.

A propriedade intelectual e a proteção de dados assumem-se como dimensões estratégicas da
economia digital. Proteger ideias, software, marcas e algoritmos é fundamental para salvaguardar a
inovação, tal como cumprir o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) é indispensável
para garantir a confiança dos utilizadores e a reputação da empresa.
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A responsabilidade legal, ética e sustentável deve estar presente em todas as decisões empresariais.
Pela sua capacidade de inovação e agilidade, as startups desempenham um papel central na
construção de uma economia mais justa, verde e transparente. Integrar políticas de compliance,
governação e sustentabilidade não é apenas cumprir a lei — é adotar uma visão moderna de gestão
assente na integridade, na ética e no respeito pelo bem comum.

No plano económico, Portugal oferece atualmente um ecossistema favorável à inovação, com fontes
diversificadas de financiamento, incentivos fiscais atrativos e programas públicos de apoio que
potenciam a competitividade e a internacionalização. Ainda assim, o sucesso financeiro deve
caminhar lado a lado com a prudência jurídica e a responsabilidade social.

Assim, o empreendedor de sucesso é aquele que alia criatividade à legalidade, visão à conformidade
e ambição à ética. O verdadeiro crescimento empresarial mede-se não apenas pelo lucro obtido, mas
pelo valor criado para a sociedade e pelo legado de confiança e transparência que deixa.
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dezembro.
Código da Propriedade Industrial – Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro.
Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos – Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março.
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016.
Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto – Execução, em Portugal, do RGPD.
Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro – Estabelece o Regime Geral de Prevenção da
Corrupção.
Decreto-Lei n.º 354/2023, de 15 de setembro – Estabelece o regime fiscal aplicável a planos de
ações, opções e outros instrumentos financeiros para trabalhadores de startups.
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro – Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no
Trabalho.
Decreto-Lei n.º 89/2017, de 28 de julho – Divulgação de informação não financeira e diversidade.
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) – Portal das Finanças:
https://www.portaldasfinancas.gov.pt
Segurança Social – Segurança Social Direta: https://www.seg-social.pt
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) – https://inpi.justica.gov.pt
IAPMEI – Agência para a Competitividade e Inovação – https://www.iapmei.pt
Startup Portugal – https://startupportugal.com
Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) – https://www.cnpd.pt
Instituto dos Registos e do Notariado (IRN, I.P.) – https://irn.justica.gov.pt
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) – https://www.cmvm.pt
AICEP Portugal Global – https://www.portugalglobal.pt
Portugal 2030 – https://portugal2030.pt
Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) – https://recuperarportugal.gov.pt
União Europeia – Portal Horizonte Europa – https://research-and-innovation.ec.europa.eu
GOMES, Carla Amado. Manual de Direito do Trabalho. Coimbra: Almedina, 2022.
MACHADO, Ana Teresa. Manual de Direito da Segurança Social. Lisboa: Universidade Católica
Editora, 2020.
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